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TERMO DE REFERENCIA

ESPAGO DE CONVIVENCIA E POLO GASTRONOMICO RONALDO VIEIRA
DO NASCIMENTO

1. OBJETO

Constitui objeto deste Termo de Referéncia a concessao onerosa de uso, com encargos, das
cinco unidades comerciais integrantes do empreendimento publico localizado no Canal de
Camburi, para implantagao, operacdo, manutencao e exploragao econémica coordenada do
ESPAGO DE CONVIVENCIA E POLO GASTRONOMICO RONALDO VIEIRA DO NASCIMENTO.

A concessado compreendera os Comércios 01, 02, 03, 04 e 05, com areas de 407,44 m?,
429,12 m?, 454,30 m? 411,60 m? e 408,50 m?, respectivamente, concebidos como partes
integrantes de um unico complexo urbano com area superior a 30.000 m? de forma
integrada as areas publicas, aos equipamentos urbanos e as estruturas de apoio existentes no
empreendimento.

O empreendimento sera estruturado como sistema urbano integrado, composto pelas
unidades comerciais e por marina, rampas para embarcac¢des, decks de concreto, decks
flutuantes, passarelas, praga de eventos, arquibancadas, areas de convivéncia,
estacionamentos, passeios, jardins, areas verdes e demais espagos previstos nos projetos e
memoriais técnicos.

As areas publicas compdéem o acervo de equipamentos publicos vinculados a presente
licitagcao, todavia, ndo poderao ser objeto de uso exclusivo pelo concessionario.

A exploracédo econdmica devera observar a finalidade publica da concessao e contribuir para
a consolidagao do local como destino gastronémico, turistico, cultural, nautico e de lazer, com
geragao de emprego, renda, investimentos privados, valorizagao urbana e ativagao qualificada
do espaco publico.

A Concessionaria sera responsavel pela implantagcdo de sua operacgao, pela execucido dos
investimentos necessarios, pela obtencdo das licencas aplicaveis, pela conservacdo da
unidade concedida e pelo cumprimento das obrigagbes de integragdo, governanca e
desempenho estabelecidas neste Termo de Referéncia, no Edital e no Contrato.
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A execugao do objeto devera observar a legislagédo vigente, os projetos técnicos, 0 memorial
descritivo e o0 Regulamento do Polo e os demais documentos integrantes da contratagao.

A contratacido nao se caracteriza como simples disponibilizacédo patrimonial de imovel publico,
mas como instrumento de estruturagao, implantagédo e operagao de ativo publico estratégico,
subordinado a objetivos econdmicos, turisticos, urbanisticos e sociais definidos pela CDTIV.

2. JUSTIFICATIVA

A concesséao do espaco em analise busca, em um primeiro momento, otimizar a ocupac¢ao dos
imoveis publicos pertencentes ao Municipio.

Sob esta o6tica, € importante ressaltar a vocagao apresentada pela capital que, por se tratar de
uma ilha, possui forte inclinagdo ao aproveitamento do espago maritimo. Este potencial deve
ser aproveitado de todas as formas, seja como forma de melhorar a qualidade de vida, como
também para incrementar o turismo da regi&o.

Assim, mais do que a regularizagao da ocupagao, a concessao tem por objetivo assegurar a
continuidade do processo de requalificacdo da orla, do ponto de vista ambiental, social,
econdmico e turistico.

Para tanto, os imoveis serdo entregues em estado bruto ("cru"), destinado a execugao posterior
de acabamento, pelo futuro ocupante, incumbindo-lhe realizar as adequagdes especificas
necessarias ao pleno exercicio das atividades a serem desenvolvidas, em especial
adequacgdes que visem mitigar a poluicdo sonora (devendo observar a norma municipal de
ruido — NBR 10.151 ou 10.152), além de garantir a manutengao e conservacao da estrutura
em padrdes adequados de uso e de sustentabilidade.

Assim, busca-se consolidar um futuro desejado em que haja sinergia entre concessionario,
moradores, turistas e frequentadores da regido, favorecendo a participagdo de diferentes
atores e promovendo a convergéncia de interesses, com a priorizagado de ag¢des voltadas ao
desenvolvimento local de forma sustentavel.

Sob esta otica, € de se considerar que a concessdo tera o condao de contribuir de forma
substancial para a organizagado da orla, incrementando os atrativos turisticos da cidade de
Vitéria e fomentando a criagdo de novos negaocios.

Por fim, cumpre destacar que a modelagem proposta prevé a realizagao da licitagdo em lote
unico, contemplando a concessdo integrada de todo o empreendimento a um unico
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concessionario, solucdo considerada mais adequada as caracteristicas operacionais,
comerciais e de gestao do espaco.

A adogdo desse modelo permite a Administragdo concentrar em um uUnico agente a
responsabilidade pela gestdo, operagao, conservagédo e manutengdo do empreendimento,
favorecendo a padronizagcdo dos servigos, a preservacado da identidade e da qualidade do
conjunto, a adequada selegao e organizagao dos operadores comerciais € o cumprimento das
obrigag¢des contratuais. Aléem disso, reduz a fragmentag¢ao da fiscalizagao e possibilita maior
eficiéncia no acompanhamento do contrato, uma vez que a CONCEDENTE contara com um
unico interlocutor responsavel pelo desempenho global do empreendimento.

A opgado encontra respaldo, ainda, na propria experiéncia do Municipio de Vitéria com
empreendimentos de natureza semelhante. Os modelos de concessao adotados na Orla de
Camburi e na Curva da Jurema, estruturados sob légica de gestao integrada dos respectivos
espacos, demonstram as vantagens operacionais decorrentes da concentragdo da
responsabilidade contratual, especialmente quanto a manutencdo das areas concedidas, a
organizagao das atividades econdmicas, a fiscalizagdo e a interlocugéo entre o Poder Publico
e 0 concessionario.

A experiéncia administrativa anterior, com a concessao individualizada de unidades
comerciais, por outro lado, evidenciou dificuldades decorrentes da pulverizagao das relagdes
contratuais, inclusive quanto ao acompanhamento das obriga¢des financeiras. Registra-se,
nesse contexto, histérico de valores ndo adimplidos que demandaram ajuizamento de
medidas para recuperagao dos créditos, situacido que reforca a conveniéncia de uma
modelagem capaz de reduzir a multiplicidade de contratos, responsaveis e procedimentos de
cobrancga.

Nesse sentido, a concentragdo da concessdo em lote unico contribui para a mitigagao dos
riscos de inadimpléncia e de descontinuidade na manuteng¢ao dos espagos, sem afastar
a responsabilidade empresarial do concessionario pela adequada gestdo das unidades
comerciais que integram o empreendimento e serdo objeto de locagdo por parte do
CONCESSIONARIO, para os terceiros que escolherem para operar no local. Cabera a este
administrar a ocupacgédo dos modulos, selecionar os operadores e assegurar o cumprimento
dos padrdes e obrigagdes estabelecidos pela CONCEDENTE, permanecendo integralmente
responsavel perante a Administragao pela execugao contratual.

A modelagem também favorece uma visédo sistémica do empreendimento, evitando que
decisbes isoladas relativas a determinada unidade prejudiquem a diversidade do mix
comercial, a conservacao das areas comuns, a identidade visual, a experiéncia dos usuarios
ou a sustentabilidade econémico-operacional do conjunto.
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Assim, a adocao do lote unico nao decorre apenas de conveniéncia administrativa, mas
da busca por um modelo de gestao integrada que concentre responsabilidades, racionalize a
fiscalizagdo, reduza riscos contratuais e financeiros e assegure tratamento uniforme a
operacao e a manutencgao de todo o empreendimento, em consonancia com experiéncias ja
adotadas pelo Municipio em concessdes de caracteristicas semelhantes.

3. MODALIDADE DA LICITAGAO E CRITERIO DE JULGAMENTO

A selegao da futura concessionaria sera realizada mediante procedimento licitatorio regido pela
Lei Federal n° 13.303/2016 e pelo Regulamento Interno de Licitagdes e Contratos — RILC da
CDTIV, na versao vigente, adotando-se como critério de julgamento a MAIOR OFERTA pela
outorga da concessao de uso.

Visando ampliar o alcance de possiveis interessados, publicidade, competitividade,
rastreabilidade e transparéncia, o procedimento sera realizado em meio eletréonico, mediante
disputa por lances sucessivos e crescentes, observadas as disposicdes do RILC aplicaveis
aos contratos geradores de receita e as regras estabelecidas no instrumento convocatoério.

4. ATRIBUIGAO DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO, TURISMO E
INOVAGAO DE VITORIA - CDTIV

E de competéncia desta Companhia de Desenvolvimento, Turismo e Inovacdo de Vitéria —
CDTIV, empresa publica municipal, doravante denominada CONCEDENTE, promover a
Concesséao, Permissao e Autorizagcdo de uso de bens publicos de dominio municipal, nos
termos da Lei 2.669/1980, com as alteracdes implementadas pela Lei Municipal n® 9.626/2020.

Com isso a CONCEDENTE passa a exercer os direitos e deveres inerentes ao Poder
Concedente, sendo responsavel pela outorga e fiscalizagcdo do referido bem publico, de
acordo com o objetivo almejado pela Administragao Direta.

5. IMOVEIS E AVALIAGOES

Conforme as especificacbes constantes no Memorial Descritivo da Obra, a linguagem
arquitetbnica do empreendimento contempla a utilizacdo de materiais contemporaneos de
elevada durabilidade, esquadrias metalicas e elementos em vidro, conferindo identidade visual
uniforme aos modulos comerciais € promovendo sua integragcado ao projeto paisagistico do
Canal de Camburi.
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O empreendimento sera entregue em estado de obra bruta (Shell & Core), mediante Termo
de Entrega e Vistoria, em condigbes regulares de uso conforme projeto, contendo estado de
conservagao, registro fotografico, inventario de bens/equipamentos, identificacdo de
patologias ou defeitos preexistentes, responsabilidades pendentes, chaves/acessos e data de
imissdo na posse, a fim de documentar o estado de entrega dos imoveis.

Cabera ao futuro ocupante, as suas expensas — ressalvadas hipoteses de amortizagéo
previstas no item 34 deste Termo de Referéncia - a execu¢do dos acabamentos internos, das
instalagdes complementares especificas e necessarias ao desenvolvimento da atividade
comercial, bem como a instalagdo de equipamentos e mobiliario, incluindo, quando aplicavel,
as adequacdes destinadas a mitigagao da polui¢ao sonora. Caberd, ainda, a manutencgao e a
conservagao dos espagos e estruturas sob sua responsabilidade, observando padrdes
adequados de uso, seguranca, funcionalidade e sustentabilidade.

5.1. PROGRAMA DE NECESSIDADES
Os Comércios foram dimensionados para receber futuras atividades comerciais,
gastronémicas e de prestagao de servigos compativeis com a finalidade do empreendimento.

Conforme mencionado acima, os espagos serdao entregues em estado de obra bruta (Shell &
Core), nas seguintes condigoes:

. areas internas em estado bruto, destinadas a execugdo posterior dos acabamentos pelo futuro
ocupante;

. pisos entregues em contrapiso, sem revestimentos finais;

. paredes internas apenas dos banheiros e sem pintura ou revestimentos decorativos;

. tetos sem forros ou acabamentos internos, quando aplicavel;

. instalacdes elétricas entregues apenas com a infraestrutura prevista em projeto, compreendendo

eletrodutos, caixas e demais elementos permanentes, que sdo embutidos no piso ou laje, sem
instalacdo dos componentes especificos da futura operacgéo;

. instalagdes hidrossanitarias entregues apenas com a infraestrutura permanente prevista em projeto,
permanecendo sob responsabilidade do futuro ocupante a instalagéo dos equipamentos especificos
de sua atividade;

. auséncia de mobilidrio, equipamentos comerciais, sistemas especificos de climatizagao, comunicagao
visual, cozinhas industriais, equipamentos de preparo de alimentos, sistemas especificos de exaustao,
equipamentos de informatica e demais elementos diretamente relacionados a atividade econdmica
futura.

Cabera exclusivamente ao futuro ocupante executar os acabamentos internos, instalagdes
especificas, montagem de equipamentos, mobiliario, identidade visual e demais intervengdes

COTV @ VTSR

C omp«arh de Desenvol vimento, ih::!! »
urismo e Inovacao de Vitoria




necessarias ao funcionamento da atividade comercial, observadas as aprovagdes
eventualmente exigidas pela Administragdo Publica e pela legislagéo aplicavel.

Nao obstante, constituem exceg¢do a regra acima os elementos permanentes da edificagdo
indispensaveis a sua estabilidade, seguranca, desempenho, estanqueidade e integragao
arquitetbnica, os quais serédo executados integralmente conforme os projetos executivos.

5.2. DIRETRIZES GERAIS DE ACABAMENTOS
Com o objetivo de uniformizar a execugcédo da obra, preservar a identidade arquitetdnica do
empreendimento e permitir futura adaptacdo dos espagos comerciais, foram adotados os
seguintes critérios gerais.

PAREDES
As paredes externas receberao integralmente os revestimentos arquitetdnicos especificados
nos projetos executivos.

As paredes internas serdo entregues executadas apenas nas areas dos banheiros (paredes
hidraulicas), preparadas para receber, posteriormente, os revestimentos e acabamentos a
serem definidos pelo futuro ocupante.

Quanto as demais paredes internas, o ocupante podera optar por executar o projeto executivo
previsto ou propor alteragdes no layout, desde que previamente aprovadas pela fiscalizagao.
Em ambos os casos, a execucdo dessas paredes sera de responsabilidade do ocupante.

Pisos
Os ambientes destinados a futura exploragdo comercial serdo entregues apenas em
contrapiso, aptos ao recebimento dos revestimentos definitivos.

As areas comuns do rooftop e as areas externas (deck) serdo entregues integralmente
executadas, com todos os pavimentos previstos nos projetos executivos devidamente
concluidos.

TETOS
Os ambientes internos serdo entregues sem execugéo de forros decorativos.

ESQUADRIAS
Todas as esquadrias externas previstas nos projetos executivos integrarao a entrega da obra.

As demais esquadrias serao de responsabilidade do ocupante.
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As esquadrias deverao possuir tratamento superficial compativel com o ambiente marinho,
observando os padrdes dimensionais, funcionais e estéticos definidos em projeto.

Os vidros deverao atender as normas técnicas aplicaveis quanto a seguranga, espessura e
desempenho.

PORTAS
As portas externas integrantes da arquitetura permanente da edificagcdo serdo fornecidas e
instaladas conforme especificagbes dos projetos executivos. As demais portas serdo de
responsabilidade do ocupante.

Os elementos eventualmente incorporados pelo futuro ocupante para adaptacao da atividade
comercial ndo integram o presente escopo.

FERRAGENS
As ferragens pertencentes as esquadrias permanentes deverdo possuir acabamento
anticorrosivo compativel com a exposi¢cao ao ambiente litoraneo.

BANCADAS
As bancadas serdo executadas pelo ocupante, observadas as limitagdes impostas pelos
projetos executivos e pelas normas da Administragao.

As bancadas especificas da futura atividade comercial serdo executadas pelo ocupante,
observadas as limitagcbes impostas pelos projetos executivos e pelas normas da
Administracio.

PROJETO ELETRICO
O sistema compreendera, entre outros:
e alimentagao geral;
e quadros elétricos principais;
e quadros de distribuicao;
e infraestrutura para iluminagao;
e infraestrutura para tomadas;
e alimentacdo das areas comuns;
e sistemas de protegéo;
e aterramento;
e dispositivos contra surtos.
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A infraestrutura elétrica sera executada de forma a permitir futura adequacédo dos ambientes
as necessidades especificas dos ocupantes, sem comprometer os sistemas permanentes da
edificagao.

Sera disponibilizada exclusivamente a infraestrutura necessaria a alimentagao elétrica geral
da unidade, cabendo ao ocupante a execucgao das instalagdes e dos componentes especificos
necessarios a sua operagao.

QUADROS ELETRICOS
Os quadros elétricos serdo de responsabilidade do ocupante.

Os equipamentos especificos destinados exclusivamente a operacao comercial futura poderao
ser complementados posteriormente pelo ocupante, respeitada a capacidade da infraestrutura
originalmente implantada e as aprovagdes técnicas eventualmente exigidas.

CABEAMENTO ESTRUTURADO E CFTV
O projeto de cabeamento estruturado e infraestrutura para Circuito Fechado de Televiséo
(CFTV) tem por finalidade estabelecer as condigbes técnicas necessarias para implantagao
dos sistemas permanentes de comunicacdo e monitoramento da edificagdo, assegurando
flexibilidade, expansao futura e facilidade de manutencéo.

A infraestrutura devera permitir a futura instalacdo de equipamentos de tecnologia da
informagao e segurancga eletronica, preservando a integridade arquitetbnica e a organizagao
das instalagbes prediais.

Sera disponibilizada infraestrutura seca destinada aos sistemas de telecomunicacdes e CFTV
até o shaft da respectiva unidade.

INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAGOES
Serdo executadas as infraestruturas permanentes destinadas ao encaminhamento dos
sistemas de comunicagao previstos nos projetos executivos.

A infraestrutura compreendera, entre outros elementos:
e eletrodutos;
e caixas de passagem;
e caixas de derivagao;
e infraestrutura para pontos de rede;
e  suportes;
e dispositivos de organiza¢do dos encaminhamentos.
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Sera disponibilizada infraestrutura seca destinada aos sistemas de telecomunicacbes até o
shaft da respectiva unidade.

SISTEMA DE AGUA FRIA
O sistema de abastecimento devera atender as necessidades das areas permanentes da
edificagdo e fornecer infraestrutura compativel para futura adaptagdo dos ambientes
comerciais.

Serado deixadas as esperas das instalagdes que atravessam as lajes e as paredes externas.
As demais tubulacdes, incluindo aquelas que percorrem o forro ou as paredes internas, serao

de responsabilidade do ocupante, incluindo seu fornecimento e execugao.

e alimentadores;

e Dbarriletes;

e colunas;

e ramais permanentes;
e  registros;

e  reservatorios;
e dispositivos de controle.

Os equipamentos hidraulicos especificos destinados exclusivamente a futura atividade
comercial serao instalados posteriormente pelo ocupante, quando nao integrarem o escopo
contratual

SISTEMA DE ESGOTO SANITARIO
Serdo deixadas as esperas do sistema de esgoto que atravessam as lajes e as paredes
externas, interligadas a rede de esgoto da edificagdo. As demais tubulagdes, incluindo aquelas
que percorrem o forro ou as paredes internas, serdo de responsabilidade do ocupante,
abrangendo o fornecimento, a instalagdo e a execugédo completa das respectivas redes.

e ramais;

e colunas;

o ventilages;

e  caixas de inspegao;

e dispositivos de limpeza;
e conexdes permanentes.

SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL
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A drenagem pluvial devera promover a coleta e condugédo adequada das aguas provenientes
das coberturas e areas impermeaveis.

O sistema compreendera:

o calhas;

e condutores;
e ralos;

e canaletas;

e caixas de areig;
e dispositivos complementares previstos em projeto.

Todos os componentes deverao permanecer acessiveis para manutencgao.

SISTEMA DE DISTRIBUICAO DE GAS
O projeto de distribuicdo de gas estabelece os critérios técnicos para implantagdo da
infraestrutura permanente destinada ao atendimento das futuras atividades comerciais que
demandem utilizag&o de gas combustivel.

O sistema foi concebido para proporcionar seguranga operacional, flexibilidade de utilizagao,
facilidade de manutencao e possibilidade de adequacido as atividades que vierem a ser
instaladas em cada modulo comercial, observando integralmente as normas técnicas
aplicaveis e os projetos executivos.

Sera disponibilizada infraestrutura para abastecimento de gas natural canalizado,
dimensionada e executada em conformidade com as normas técnicas e de seguranca
aplicaveis, contemplando tubulagdes, conexdes, dispositivos de seguranga, pontos de
alimentagao e demais componentes necessarios a distribuigdo do gas até os pontos previstos
para atendimento das unidades comerciais.

A infraestrutura devera observar os requisitos técnicos relativos ao dimensionamento da rede,
estanqueidade, ventilacdo, protecdo das tubulacdes, acessibilidade para inspecdo e
manutengao, instalagao de dispositivos de bloqueio e seguranga e condi¢gdes para medi¢cao
individualizada do consumo, quando aplicavel, assegurando condi¢des adequadas para a
posterior instalagao dos equipamentos de utilizacio.

SISTEMA DE EXAUSTAO
A presente contratacdo compreendera exclusivamente os elementos permanentes previstos
nos projetos executivos, incluindo, quando especificados:
e shafts;
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e passagens técnicas;
e reservagoes;

A instalacdo dos equipamentos especificos necessarios ao funcionamento da atividade
comercial sera executada pelo futuro ocupante, quando nao integrar expressamente o escopo
da contratagéo. Essa diretriz decorre da forma de entrega prevista para os médulos comerciais.

Para obter autorizacao para realizar adequacdes, o Concessionario devera apresentar pedido
formal (primeiramente para a CDTIV, por e-mail e, apds a aprovagao desta empresa publica,
em prazo nao superior a 15 dias uteis, protocolo no sistema da PMV, Onbase ou qualquer outro
que venha a substitui-lo), acompanhado de projeto arquitetdbnico que permita sua plena
caracterizagao.

Quaisquer benfeitorias aprovadas pela CONCEDENTE e que venham a ser realizadas nos
imoveis objetos da concessao, inclusive aquelas que fujam ao projeto original ou que nao
sejam estritamente necessarias a atividade a ser explorada nos imdveis concedidos, seréo
custeadas, unica e exclusivamente, pela CONCESSIONARIA, sem indenizagdo ou
amortizacdo, ressalvadas exclusivamente as hipoteses expressamente previstas no item 34,
se responsabilizando ela por considerar e avaliar, para fins de eventual analise de retorno de
investimento, o prazo inicial do contrato.

Em nenhuma hipétese a realizacdo de obras, reformas, melhorias ou adequagdes pela
CONCESSIONARIA, ainda que aprovadas pela CONCEDENTE, assegurara direito a
prorrogagao ou renovagao da Concessao. A eventual prorrogagao/renovagéo dependera de
analise especifica, considerando acordo entre as partes, vantajosidade para a CDTIV e
permissivo legal, com decisdo fundamentada, ndo servindo, por si sO, os investimentos
realizados como fundamento para tal decisao.

As benfeitorias mencionadas nas clausulas acima serao incorporadas aos respectivos bens,
nos termos da legislac&o aplicavel, ndo cabendo 8 CONCESSIONARIA, em nenhuma hipétese,
qualquer direito a indenizagao, amortizagao, retencao ou ressarcimento ao término do contrato,
ressalvadas exclusivamente as hipoteses expressamente previstas no item 34 e as
benfeitorias voluntarias de natureza removivel, cuja retirada - desde que previamente
autorizadas pela CONCEDENTE - n&o acarretem prejuizo a estrutura, a funcionalidade, a
seguranga, a estética ou ao estado de conservagdo dos imoveis, 0os quais deverdo ser
restituidos em plenas condi¢des de uso, incluidas ai as adequacdes realizadas.

Conforme Laudo de Avaliacdo elaborado pela Comissdo Permanente de Engenharia e
Avaliagdo - COPEA, o valor minimo ora atribuido como oferta de pagamento mensal pela
outorga da concessdo de uso do imovel sera de R$ 116.524,99 (pelos cinco modulos
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comerciais, conforme tabela abaixo, fixados em R$ 55,20/m?), os quais serdo periodicamente
reajustados, conforme disposto na clausula 32.

Comércio 01 R$ 22.490,69
Comércio 02 RS 23.687,42
Comércio 03 RS 25.077,36
Comércio 04 RS 22.720,32
Comércio 05 RS 22.549,20

6. VISITA TECNICA

A visita técnica tem por objetivo permitir que os licitantes conhegam as condigdes fisicas,
estruturais e operacionais do local objeto da concesséao, possibilitando melhor planejamento e
dimensionamento dos recursos necessarios a formulacdo da proposta e consecugdo do
contrato.

Recomenda-se que todos os licitantes interessados realizem a visita técnica, a qual sera
realizada na data, horario e local escolhidos pela LICITANTE em agendamento com a
CONCEDENTE, através do telefone (27) 99651-9408 ou e-mail gecon@cdtiv.com.br, mediante
agendamento prévio e acompanhamento de servidor designado pela CONCEDENTE.

Durante a visita, os licitantes poderéao:
[.  Conhecer as instalagdes, acessos, areas de uso comum e demais caracteristicas relevantes do local;
ll.  Observar condi¢bes de seguranca, logistica e operagao que possam impactar a execugéo do objeto;
lIl.  Esclarecer duvidas de carater técnico junto ao responsavel designado pela Administragao.

A visita técnica nao exime o licitante do cumprimento integral das exigéncias do Termo
de Referéncia, nem gera direito a qualquer compensacao financeira.

A participagao na visita técnica sera facultativa, podendo o licitante optar por realiza-la ou nao,
sem prejuizo de sua habilitagdo, devendo o licitante manifestar por escrito sua deciséo
declarando ter pleno conhecimento do local, projeto e condigoes em que se propoe a
entrega dos iméveis, ndo podendo alegar o desconhecimento e nenhum grau de dificuldades
existentes como justificativa para se eximir das obrigagdes assumidas em decorréncia da
Licitagdo, conforme modelo anexo.
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As empresas que realizarem a visita técnica deverdo apresentar ATESTADO DE VISITA
TECNICA, devidamente assinado pelo representante da empresa e da CDTIV — conforme
modelo no anexo.

A visita técnica ndo exime o Poder Publico de responsabilidade sob eventuais vicios
construtivos ocultos.

7. FINALIDADE DA CONTRATAGAO

A contratagdo tem por finalidade estruturar, implantar e assegurar a gestdo integrada do
Espacgo de Convivéncia e Polo Gastrondmico Ronaldo Vieira do Nascimento, mediante a
selecdo de concessionario responsavel pela gestdo e exploragdo econdmica do
empreendimento, observadas sua vocacao, as diretrizes estabelecidas neste Termo de
Referéncia e o interesse publico.

Os cinco médulos comerciais que integram o empreendimento deveréo ser geridos de forma
coordenada, como componentes de uma unica unidade territorial, funcional e operacional,
cabendo ao concessionario promover a ocupacado e a exploracdo dos espagos de modo
compativel com a identidade do Polo, a diversidade e complementariedade do mix de
atividades e a adequada utilizacao das areas e estruturas que o compdem.

Constituem objetivos estratégicos da contratagéo:
|. promover a ativagdo permanente e qualificada do Canal de Camburi;
Il. ampliar a oferta gastrondmica, turistica, cultural e de lazer do Municipio de Vitoria;
lIl. estimular o desenvolvimento econémico local, a geragdo de emprego e renda e a atragdo de
investimentos privados;
IV. fomentar a economia do mar, a economia criativa e a valorizag¢do de produtos, servigos e identidades
capixabas;
V. assegurar a adequada conservagao, manutencao, operacao e utilizagdo das edificagdes, instalagoes
e demais estruturas abrangidas pela concessao;
VI. contribuir para a consolidagéo de ambiente urbano seguro, acessivel, integrado e atrativo para
moradores e visitantes; e
VII. estabelecer modelo de gestéo integrada que assegure a coordenacdo das operagdes e a
preservagao dos objetivos publicos associados ao empreendimento.

O alcance dos objetivos e dos resultados esperados da concessédo sera acompanhado por
meio dos indicadores de desempenho, metas e critérios de avaliagao estabelecidos neste
Termo de Referéncia e em seus anexos, 0s quais orientardo o monitoramento e a fiscalizagao
da execugao contratual.
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A geragdo de receita patrimonial para a Administragdo constitui resultado econdémico
decorrente da exploracao do ativo publico, sem afastar a finalidade estruturante da concesséao
de promover a adequada gestdo, conservagao, qualificacdo e dinamizagdo econdmica,
turistica e urbana do empreendimento.

8. PRINCIPIOS ORIENTADORES

A implantagdo, a operagao, a fiscalizacdo e a gestdo da concesséo observardo, além dos
principios gerais aplicaveis a Administragdo Publica e as empresas estatais, os seguintes
principios orientadores, de carater declaratério e destinados a nortear a execugao do objeto:
|. supremacia e indisponibilidade do interesse publico;
|l. desenvolvimento econdmico sustentavel;
III. identidade territorial e valoriza¢do da cultura local;
IV. diversidade coordenada de atividades e experiéncias;
V. complementaridade econémica entre os operadores;
VI. ativagdo permanente e qualificada do espago publico;
VII. integracéo funcional, promocional e institucional entre os operadores;
VIII. preservagéo da unidade arquitetonica, paisagistica e urbanistica;
IX. governanga colaborativa e coordenagéo publica do empreendimento;
X. sustentabilidade ambiental e uso racional de recursos;
Xl. acessibilidade universal e inclusao;
XII. eficiéncia, economicidade e continuidade das operacgoes;
XIIl. seguranca juridica e adequada distribui¢ao de riscos;
XIV. gestao orientada por indicadores de desempenho;
XV. geragé&o de valor publico;
XVI. fortalecimento do turismo e da economia do mar;
XVII. incentivo a economia criativa e aos produtores locais; e
XVIII. melhoria continua da experiéncia dos usuarios.
Paragrafo unico. Os principios previstos neste item possuem carater orientador e declaratorio, nao
constituindo, isoladamente, fundamento para criagdo, ampliagao ou alteragéo de obrigagdes, direitos, encargos
ou da matriz de riscos estabelecidos no Edital € no Contrato. A interpretagdo das disposi¢des contratuais
observard as respectivas clausulas, a legislagdo aplicavel, os preceitos de direito privado e, quando
caracterizada relagéo contratual de adesao, o disposto no art. 423 da Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro
de 2002 - Cédigo Civil.
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9. EMPREENDIMENTO

9.1. CARACTERIZAGAO GERAL
O empreendimento objeto da presente concesséao integra o projeto de revitalizagdo do Canal
de Camburi e constitui ativo publico estruturado para funcionamento do Espago de
Convivéncia e Polo Gastrondmico Ronaldo Vieira do Nascimento, concebido como
equipamento urbano destinado a integragao entre desenvolvimento econdémico, turismo, lazer,
gastronomia, economia criativa, economia do mar e qualificacdo do espaco publico.

O Polo é composto por cinco unidades comerciais implantadas em diferentes pontos do
empreendimento e inseridas em um conjunto urbano integrado, composto por espagos de
convivéncia, areas paisagisticas, estacionamentos, passeios, marina, estruturas flutuantes,
decks, rampas para embarcacdes, praca de eventos, arquibancadas e demais equipamentos
previstos no projeto executivo.

Embora constituidas por edificagbes distintas, as unidades comerciais serdo consideradas,
para os fins desta contratagdo, partes integrantes de um unico ativo publico territorial, cuja
gestao e exploragao deverao ocorrer de forma coordenada e complementar.

A operacao do empreendimento devera preservar sua identidade como destino urbano
integrado, observando a unidade conceitual, arquitetdnica, paisagistica e visual do Polo, bem
como sua vocagao para geracao de valor econdmico, turistico e social para o Municipio.

9.2. UNIDADES COMERCIAIS
Compdem o empreendimento:
[.  Comércio 01;
[I.  Comeércio 02;
lll.  Comércio 03;
IV.  Comércio 04;
V. Comércio 05.

As respectivas areas, localizacdo, delimitacdo, caracteristicas construtivas, memoriais
descritivos, projetos arquitetdnicos e demais especificagdes técnicas encontram-se definidas
nos anexos deste Termo de Referéncia.

9.3. AREAS PUBLICAS DE Uso CoMum
Para os fins deste Termo de Referéncia, consideram-se Areas Publicas de Uso Comum
aquelas externas as unidades comerciais e destinadas a circulagdo, permanéncia, lazer,
convivéncia e utilizagdo coletiva dos usuarios do empreendimento, conforme delimitacédo
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constante da Planta de Identificagdo e Delimitagdo das Areas do Polo, integrante dos
anexos deste Termo de Referéncia.

Constituem Areas Publicas de Uso Comum, exclusivamente para os fins desta contratacédo e
conforme delimitadas na referida planta:

. passeios e areas de circulacdo de pedestres;

Il areas paisagisticas e de convivéncia;

I1I. estacionamentos publicos;

IV. praga de eventos e arquibancadas;

V. decks, rampas e demais estruturas destinadas ao acesso publico & area nautica;

VI. marina e estruturas flutuantes de uso publico, quando assim identificadas no projeto; e

VII. demais areas expressamente identificadas como de uso publico na planta anexa.

As Areas Publicas de Uso Comum nio integram o objeto de exploragdo econdmica
exclusiva da concessao, permanecendo sob dominio e gestdo da Administracdo Publica,
ressalvadas as utilizagbes temporarias expressamente autorizadas pelo Poder Publico, nos
termos deste instrumento, Regulamento Operacional do Polo e legislagdo municipal, sendo
cobrado o precgo publico, quando aplicavel.

A utilizagdo temporaria dessas areas pelo CONCESSIONARIO ou pelos operadores das
unidades comerciais para realizagao de eventos, agées promocionais, instalagdo de mobiliario,
estruturas temporarias ou outras atividades vinculadas a operacdo do Polo dependera de
prévia autorizacédo da CDTIV e, quando aplicavel, da obtencéo das licencgas, alvaras e demais
autorizagdes exigidas pela legislagdo municipal.

A autorizacdo para utilizacdo temporaria das Areas Publicas de Uso Comum nao implicara
transferéncia de posse, exclusividade de uso, ampliacdo do objeto da concessdo ou
incorporagao da respectiva area a unidade comercial, devendo ser preservados o interesse
publico, a circulacéo, a acessibilidade e as demais condigdes estabelecidas no Regulamento
Operacional do Polo.

10. ATIVIDADES ADMITIDAS

Poderdo ser desenvolvidas atividades compativeis com os objetivos estratégicos do
empreendimento, especialmente aquelas relacionadas aos setores de gastronomia, turismo,
lazer, economia criativa e economia do mar.

Sem prejuizo de outras atividades compativeis, aprovadas pela CDTIV, poderao ser admitidas,
a titulo de exemplo:

[.  restaurantes;
D‘I‘ V Wii/, PREFEITURA DE
~=J IV & VITORIA

Turismo I|)|c|d I)r\




Il bistrés;
lll.  cafés;
IV.  cafeterias especializadas;
V. brunch houses;
VI.  wine bars;
VII.  cervejarias artesanais;
VIIl.  gastrobares;
IX.  docerias;
X.  sorveterias artesanais;
Xl.  padarias artesanais;
Xll.  emporios gastrondmicos;
XII.  delicatessens;
XIV.  confeitarias;
XV.  operagdes "grab and go";
XVI.  lojas de produtos regionais;
XVII.  espagos de degustacao;
XVIII.  atividades relacionadas ao turismo nautico;
XIX.  servigos de apoio ao turismo;
XX.  atividades ligadas a economia criativa.

A autorizagao para funcionamento dependera da compatibilidade da atividade com os fins
almejados para o equipamento publico, assim definidos.

10.1. MATRIZ DE COMPATIBILIDADE — CRITERIOS ESTRUTURADOS
O Polo de Gastronomia é definido como equipamento urbano que integra gastronomia,
turismo, lazer, cultura local e economia do mar, admitindo-se a atividade que satisfaga, no
minimo 02 dos 04 segmentos de critérios listados abaixo - um item em cada segmento:

Atragao Turistica Comprovada
e Referéncia em guias turisticos (Guia Michelin, TripAdvisor Elite, Guia 04 Rodas e afins);
o Perfil compativel com busca "turismo gastrondémico Vitdria";
e Historico de fluxo de turistas > 40% da clientela (comprovado por pesquisa anterior ou similar).

Experiéncia de Lazer (Permanéncia >1h)
e Layout permite permanéncia >1h (espago confortavel, maltiplas areas);
e Atividades complementares (musica, jogos, conversas, eventos);
e (Capacidade de assentos = 40% do espaco total;
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Elemento Cultural/Territorial
e Promogé&o de artistas/artesanato capixaba
e Menu com = 10% de produtos locais/regionais;
e Tematica ou historia vinculada a Vitoria/Espirito Santo.

Vinculo com Mar/Nautico/Economia do Mar
e Atividade vinculada a esportes aquaticos (SUP, passeios, mergulho);
e Produtos alimentares de origem marinha certificada;
e Localizagdo estratégica na marina/deck flutuante.

A atividade sera REJEITADA (independente dos critérios) se incorrer em qualquer dos
seguintes aspectos:
e Falta de compromisso com a valorizagao regional (ndo atendimento a nenhum dos critérios acima);
e Historico comprovado de concorréncia predatéria (inviabilizar concorrentes)
e Atividade inserida em lista de vedadas (Anexo X)

11. ATIVIDADES VEDADAS

N&o serdo admitidas atividades incompativeis com a finalidade, a vocagéo e os objetivos do
Polo, nem aquelas que possam comprometer sua adequada operagéao, sua integragdo com o
espaco publico ou suas caracteristicas urbanisticas, turisticas, ambientais e arquitetdnicas.

Ficam expressamente vedadas, entre outras:
|. atividades industriais incompativeis com a natureza e a destinacdo do empreendimento;
Il. oficinas mecéanicas e atividades similares de manutengéo ou reparagao de veiculos;
lll. depdsitos atacadistas ou atividades destinadas predominantemente @ armazenagem de
mercadorias;
IV. comércio, armazenamento ou processamento de sucatas;
V. atividades potencialmente poluidoras incompativeis com a localizagdo, as caracteristicas e a
destinag¢do do empreendimento;
VI. estabelecimentos cuja atividade principal seja exclusivamente a comercializa¢do e o consumo de
bebidas alcodlicas, sem oferta de alimentos ou servigos gastronémicos, ressalvadas as atividades
comerciais expressamente admitidas neste Termo de Referéncia e nos demais instrumentos da
contratagao;
VII. atividades que produzam ruidos, sons, vibragdes ou quaisquer emissdes sonoras em desacordo
com os limites, horérios e demais condi¢des estabelecidos na legislagédo e nas normas aplicaveis,
independentemente de seu carater permanente, temporario, eventual ou decorrente da realizagao de
eventos;
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VIII. atividades que dificultem ou impegam a circulacdo de pedestres, comprometam as rotas acessiveis
ou prejudiquem as condigdes de acessibilidade universal do empreendimento;

IX. atividades que, em razdo de fato superveniente a sua autorizagdo, passem a apresentar
incompatibilidade comprovada com a legislagao aplicavel, com a destina¢do do empreendimento ou
com as condigOes estabelecidas neste Termo de Referéncia, assegurados o contraditério e a adogéo,
quando cabivel, de medidas de adequacao previamente a determinagdo de cessagéo da atividade.

12. VIGENCIA

Diante da magnitude do empreendimento e volume de investimento que se espera seja
aplicado por parte do CONCESSIONARIO, visando majorar a possibilidade de retorno
financeiro dos valores e esforgos dispendidos pelo particular, o prazo da concessao de uso
sera de 10 anos, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual
periodo, desde que haja conveniéncia da Administragdo e manifestagdo por parte da
CONCESSIONARIA, por escrito, 180 (cento e oitenta) dias ANTES da data do término do
contrato.

Apods decorrido prazo indicado acima, ndo havendo interesse de prorrogacédo por parte da
Concessionaria e/ou da Administracdo Publica, cabera a esta avaliar a realizacdo de nova
concessao de uso.

13. CONDIGOES DE PARTICIPAGAO

Poderao participar pessoas juridicas e consorcios de pessoas juridicas que atendam ao objeto
deste termo de referéncia, cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitagéo
e cumpram as exigéncias aqui estabelecidas.

Esta impedido de participar da presente licitagao o interessado:
[ pessoa fisica, por ndo se compatibilizar com a natureza do servigo a ser licitado;
ll.  que esteja organizado sob a forma de consdrcio de pessoas fisicas;
lll.  microempreendedor Individual - MEI, por ndo se compatibilizar com a natureza do servigo a ser licitado;
IV.  que possua em seu contrato ou estatuto social finalidade ou objetivo incompativel com o objeto desta
licitacao;
V. cujos sdcios, administradores, empregados, responsavel técnico ou controladores sejam servidores da
CONCEDENTE ou do Municipio de Vitéria;
VI.  que tenha sofrido decretagao de faléncia ou dissolugdo ou que esteja em recuperacgéo judicial, salvo
nos casos em que haja decisdo judicial que permita a participagao em licitacdes;
VIl.  que se enquadre em qualquer das vedagdes previstas na Lei n® 13.303/2016, notadamente em seus
artigos 38 e 44.

COTV @ ViToRIA

C omp«arh df: DF envolv vimento, 5ﬁzﬂ »
\ | e Vel

1Cao de Vitoria




VIIl.  que esteja cumprindo penalidade de suspensdo temporaria de participagdo em licitagdo e/ou
impedimento de contratar com a CONCEDENTE ou com o Municipio de Vitoria;
IX.  que tenha sido declarado iniddneo para licitar ou contratar com Unido, Estado, Distrito Federal e/ou
Municipios, enquanto perdurarem os efeitos da sang&o.

14. CONSORCIO

Sera admitida a formagao de consorcio entre empresas, devendo a constituicdo e o registro
ocorrer antes da assinatura do contrato, bem como sendo as empresas consorciadas
solidariamente responsaveis pelas obrigagdes contraidas com esta Empresa Publica e com
terceiros, com finalidade na area objeto de contratacdo. Em tais casos (participagdo de
empresas constituidas sob forma de Consorcio), deverdo ser observados os seguintes
requisitos e procedimentos:

a) Cada empresa consorciada devera apresentar individualmente a documentagao
relativa a habilitagao juridica e a regularidade fiscal exigida no Edital;

b) A qualificagdo econdmico-financeira serda comprovada por cada consorciada,
observadas as regras especificas de composi¢cao e somatorio previstas neste
instrumento;

c) A documentacao relativa a qualificacdo técnica devera ser apresentada pela
empresa consorciada cuja atividade, experiéncia e qualificacdo sejam
compativeis com o objeto ou com a respectiva parcela do objeto a que se refere
a exigéncia, admitido o somatorio de atestados entre as consorciadas, quando
cabivel,

d) Ainda na fase de habilitacdo, as Pessoas Juridicas que participarem em
consorcio deverdao apresentar, além dos documentos exigidos neste Edital
(habilitagdo juridica, fiscal e técnica)), o TERMO DE COMPROMISSO DE
CONSTITUICAO DO CONSORCIO, por escritura publica ou documento
particular subscrito por todas, que devera atender aos seguintes critérios, sob
pena de inabilitagéo:

i. Adesignacgéo do consorcio, a indicagao da participagédo nesta licitagéo
e execugao do contrato dela decorrente como seu objeto e o enderego
em que esta estabelecido;

i. Aqualificagcdo das empresas participantes e a forma de composi¢ao do
consorcio, indicando o percentual de participagdo de cada uma na
execugao do objeto licitado;

iii.  Discriminar a empresa lider;

iv. O consorcio devera manter-se constituido e regular durante todo o
periodo de vigéncia da concesséo, inclusive ao longo de eventuais
prorrogagdes, devendo seu prazo de duragdo estender-se por, no
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minimo, 180 (cento e oitenta) dias apds a data de extingdo ou
encerramento do contrato;

v. Detalhar a participacao, as obrigagbes e a responsabilidade solidaria de
cada consorciado pelos atos praticados por qualquer deles tanto na fase
de licitacdo quanto na de execugéo do contrato;

vi. Declarar que o consércio ndo se constitui, nem se constituira, em
pessoa juridica distinta da de seus membros, nem tera denominagao
propria ou diferente de seus consorciados;

vi. A empresa lider sera a responsavel pela realizagcdo dos atos que
cumpram ao consorcio, assim como por representar o consorcio junto
ao o6rgao licitante;

vii.  Os integrantes do consércio respondem solidariamente pelos atos
praticados pelo consércio, tanto na fase de licitagdo quanto na de
execucao do contrato;

ix. E vedada a modificacdo da composicdo do consércio ou a substituicdo
de consorciado até a conclus&o do objeto do certame, admitindo-se,
excepcionalmente, a substituicdo de consorciado em decorréncia de
circunstancias  supervenientes devidamente justificadas, em
consonancia com a jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Uniao,
desde que: (a) sejam integralmente mantidas as condigdes de
habilitacdo e as condi¢gbes originalmente pactuadas; (b) ndo haja
prejuizo a execugao do objeto; e (c) haja prévia autorizagdo expressa e
motivada da CDTIV, fundamentada no principio da continuidade do
servigo de utilidade publica.”

e) Sera vedada a participagdo de empresa integrante de um Consaorcio em outro ou
a participagdo, concomitantemente, no processo licitatério como empresa
independente, sob pena de desclassificagdo tanto da empresa quanto dos
consorcios nos quais esteja ela participando;

f) N&o podera integrar o Consorcio empresa que tenha, dentre seus diretores,
responsaveis técnicos ou socios, autoridades do Ente a que se encontra vincula
esta empresa estatal;

g) Caso integrem o Consércio empresas brasileiras e estrangeiras, a representagao
legal cabera, obrigatoriamente, a uma empresa nacional.
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15. DOCUMENTAGAO DE HABILITAGAO

A comprovagado da regularidade, sob diferentes aspectos, se efetivara por meio dos
documentos solicitados a seguir e a condigdo devera ser mantida durante toda consecugao do
contrato:

15.1. HABILITAGAO JURIDICA:
As sociedades comerciais/empresariais deverao apresentar o ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial e, no caso de sociedades
por acdes, devera ainda ser acompanhado de documento de elei¢ao de seus administradores;

Devera o ato constitutivo, estatuto, contrato social ou registro comercial da licitante, bem como
ulteriores modificagdes, conter a indicagado que a prestacao dos servigos prestados no objeto
desta concessé&o seja compativel com o objeto licitado.
a) no caso de sociedade civil, devera apresentar a inscricdo do ato constitutivo,
acompanhada de prova da diretoria em exercicio; ou
b) decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Brasil e ato de registro ou autorizagdo para funcionamento
expedido por érgao competente, nos termos da lei.
c) Copia do RG e CPF do representante legal.
d) As associagoes sem fins lucrativos poderao participar do certame, desde que
suas finalidades estatutarias sejam compativeis com o objeto da concessao e
atendam integralmente aos requisitos de habilitagao previstos no Edital, devendo,
para fins de qualificagdo técnica, comprovar experiéncia anterior pertinente e
compativel com as atividades que lhes competirdo na execugdo do objeto,
mediante documentacao idénea, podendo eventual reconhecimento de utilidade
publica municipal, estadual ou federal ser apresentado em carater complementar,
sem substituir a comprovagao da capacidade técnica exigida.

15.2. HABILITAGAO FISCAL:

a) Prova do Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ/MF);

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Publica Municipal de Vitoria ou da sede
do licitante, caso nao seja Vitoria;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS,
fornecida pela Caixa Econdmica Federal (Lei 8.036/90);

d) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentagcado de certiddao negativa, admitindo-se certiddo positiva
com efeitos de negativa.

e) Prova de regularidade com a Seguridade Social (CND do INSS - Lei 8.212/91 e
art. 195, §3° da Constituicdo Federal), que podera ser comprovada através de
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certidao conjunta expedida pela Receita Federal para tributos federais e a divida
ativa da Uniao;

15.3. HABILITAGAO TECNICA
A qualificagao técnica exigida para a presente concessao tem por finalidade assegurar que a
licitante possua experiéncia compativel com as atividades essenciais previstas no objeto,
especialmente quanto a gestdo, administragao e operagao integrada de empreendimentos ou
espacgos com multiplas unidades comerciais.

As exigéncias estabelecidas neste item deverao ser interpretadas de forma compativel com a
natureza e a finalidade da concessao, limitando-se a comprovagao da capacidade necessaria
a adequada gestao e operagao do empreendimento, sem imposi¢ao de experiéncia especifica
em atividades acessorias que possam ser executadas diretamente pela futura concessionaria
ou mediante contratacao de terceiros legalmente habilitados.

15.3.1. REQUISITOS ESPECIFICOS DE QUALIFICACAO TECNICA
Para comprovagdo de aptiddo técnica, a licitante devera apresentar atestado(s) de
desempenho anterior, emitido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado, com
objetivo de comprovar experiéncia comprovada, no minimo, em 02 dos dominios
técnicos relacionados abaixo:

.  DOMINIO 01 - Desenvolvimento e Gestio de Empreendimentos Urbanos Gastrondomicos
Integrados - dimensdes minimas de 5.000,00 m? (considerando todo o empreendimento) e,
alternativamente, uma das situagdes abaixo:

a) Complexos gastrondmicos com multiplos operadores funcionando de forma coordenada
e simultanea (ex.: restaurantes, bares, bistrds, cafeterias, wine bar em operagao
integrada);

b) Polos gastronédmicos, mercados publicos revitalizados, orlas gastronémicas ou
empreendimentos similares, funcionando de forma coordenada e simulténea;

c) Centros comerciais, galerias, food courts ou ambientes assemelhados, com multiplos
operadores, sob gestdo integrada unica, funcionando de forma coordenada e
simultanea;

d) Empreendimentos de turismo com relevante componente gastronédmico e lazer, com
multiplos operadores funcionando de forma coordenada e simultanea.

Il. DOMINIO 02 - Operagdo e Governanga de Ativos Piblico-Privados — - no minimo 02 dos seguintes
sub-dominios:
a) Gestdo de concessdes de uso de bens publicos com finalidade multipla (comercial,
turistica, gastrondémica) — minimo de 02 finalidades, com funcionamento simultaneo;
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b) Operacao integrada de multiplas unidades comerciais com funcionamento simultaneo -
com dimensado minima de 5.000.00 m? - sob modelo de governanga colaborativa ou
comité gestor;

c) Conformidade minima de 70% (em 20 inspe¢des consecutivas), relacionadas a
adequacao legal aos seguintes aspectos: ambiental, sanitario e urbanistico, durante
operacao privada.

d) Participagcédo ativa em instancias de gestdo colegiada, comités gestores ou estruturas
de coordenacéo institucional — minimo de 01.

.  DOMINIO 03 - Licenciamento, Compliance e Gestdo de Riscos em Operagdes Alimentares e
Ambientais - comprovagédo de atendimento a todos os requisitos previstos neste dominio, mediante
experiéncia em operagdes com capacidade minima de 1.500 refei¢des diarias.

a) Obtencéao, renovagao e manutencao de multiplas licengas, minimo de 03 simulténeas,
para operagdes gastrondmicas complexas (sanitaria, ambiental, municipal) — vigéncia
continua minima de 02 anos;

b) Implementagado de sistemas de gestdo de residuos especificamente em atividades de
alimentacao (6leos, gorduras, residuos organicos) — vigéncia continua minima de 02
anos;

c) Conformidade ambiental e gestédo de efluentes em operagdes de grande escala com
impacto ambiental significativo — vigéncia continua minima de 02 anos;

d) Gestdo de riscos sanitarios e de seguranga alimentar em operagbes multiplas, com
elevado padrao de conformidade — vigéncia continua minima de 02 anos.

IV.  DOMINIO 04 - Promogdo Turistica, Eventos, Ativagio de Espagos Publicos e Marketing de
Destinos - no minimo 02 dos seguintes sub-dominios:

a) Desenvolvimento e execugcdo de estratégias de promocgao turistica, marketing de
destinos ou branding territorial;

b) Organizagdo, coordenagcdo ou supervisdo de eventos, festivais, feiras tematicas ou
ativagbes em espacos publicos, em numero ndo inferior a 4 eventos publicos a cada 12
meses, com publico minimo de 100 pessoas;

c) Programacgao cultural permanente (minimo 01 a cada 03 meses), atividades de
animacao de espacgos urbanos ou gestao de calendario de eventos com, no minimo, 4
eventos a cada 12 meses;

d) Integracao de operacgdes gastrondmicas com estratégia de eventos sazonais, promogao
turistica e geracao de fluxo de visitantes, apresentando, alternativamente, minimo de
04 eventos anuais ou integragédo de produto local em, no minimo, 20% do cardapio ou
eventos.

15.3.2. CONTEUDO OBRIGATORIO DOS ATESTADOS
O(s) atestado(s) devera(ao) conter, obrigatoriamente:

COTV @ ViToRIA

(omp«arh ds senvolv vimento, ih::!! »
2 Inc

cao de Viloria




I.  Identificagdo da Instituigao Emitente
Razéo social completa;
CNPJ;
Endereco completo;
Telefone de contato.

QO

O T
—_— — —= =

o

Il.  DOMINIO(S) TECNICO(S) CONTEMPLADO(S): [Campo obrigatério - marcar com X]
Dominio 01 - Empreendimentos Urbanos Gastronémicos Integrados;

Dominio 02 - Operacédo e Governanca de Ativos Publico-Privados;

Dominio 03 - Licenciamento, Compliance e Gestéo de Riscos Alimentares;

Dominio 04 - Promogéao Turistica, Eventos e Ativagao de Espacgos Publicos.

o T QO
— =

o
— -

lll. Descrigao Pormenorizada das Atividades Realizadas

Descri¢ao clara e especifica dos trabalhos realizados, dentro dos dominios(s) técnico(s) apontados;
Indicag@o precisa de qual(ais) dominio(s) técnico(s) de qualificagao foi(foram) contemplado(s);
Duracao especifica do contrato/convénio (datas de inicio e conclus&o);

Condigdes de prestacao do servico (se sob coordenagao direta da licitante, em parceria, etc.)

QO

O T
_—— = =

IV.  Periodo de Vigéncia:

a) Duragdo minima: 3 anos ininterruptos;

b) Multiplos atestados podem ter seus periodos somados, desde que demonstrem continuidade de
experiéncia técnica.

V. Responsabilidade e Autenticidade
) Nome completo do responsavel pela emisséo do atestado
) Cargoltitulo profissional do responsavel

) Data de emisséo
)
)

o O T QO

Assinatura original ou certificada
Numero de contato para verificagéo

D

15.3.3. CRITERIOS DE ACEITABILIDADE
Poderao ser considerados inaptos os documentos que:
|. ndo permitam identificar a pessoa juridica emitente ou a licitante responsavel pela experiéncia
apresentada;
Il. apresentem descrigdo genérica que impossibilite verificar a natureza das atividades efetivamente
desempenhadas;
1. ndo contenham informagdes suficientes para verificagdo de sua autenticidade; ou
IV. demonstrem experiéncia em atividade sem relagdo de compatibilidade com a gestdo ou operagao
de empreendimentos ou espagos comerciais.
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A andlise dos atestados observara a pertinéncia e a compatibilidade da experiéncia
demonstrada com o objeto da concesséao.

15.3.4. DECLARACAO DE COMPREENSAO TECNICA DO EMPREENDIMENTO
A licitante devera apresentar declaragao, subscrita por seu representante legal ou procurador
devidamente constituido, por meio da qual declare que:
l. tomou conhecimento das caracteristicas gerais do empreendimento e das condigdes previstas no
Edital, no Termo de Referéncia e respectivos anexos;
ll. estd ciente de que o objeto compreende a gestdo e a operacéo integrada das cinco unidades
comerciais que compdem o empreendimento, observadas as condi¢des e obrigagdes estabelecidas nos
documentos da licitagao;
lIl. esta ciente das condices fisicas disponibilizadas pela Administragéo e das obrigacdes atribuidas a
futura concessionaria quanto a implantagdo, adequacao, operagao, manutengéo e conservagao dos
espacos sob sua responsabilidade;
IV. esta ciente de que a execucdo do objeto deverd observar a legislagdo e as normas técnicas
aplicaveis as atividades desenvolvidas no empreendimento; e
V. considerou, para fins de elaboragdo de sua proposta, as informagdes, condi¢des e obrigacoes
constantes dos documentos que integram a licitagao.

A declaragao prevista neste item possui carater objetivo e declaratério, destinando-se ao
registro da ciéncia da licitante acerca das condigdes do empreendimento e das informagdes
disponibilizadas no &mbito da licitagao

15.3.5. JUSTIFICATIVAS DAS EXIGENCIAS DE HABILITAGAO TECNICA
As exigéncias de habilitagao técnica previstas neste Termo de Referéncia foram estabelecidas
em razao da dimensao, complexidade operacional e multiplicidade de atividades
compreendidas na concesséo, com fundamento no art. 37, XXI, da Constituicdo Federal e no
art.t 58 da Lei Federal n° 13.303/2016, observados os principios da razoabilidade,
proporcionalidade, isonomia e competitividade.

A qualificagao técnica exigida ndo tem por finalidade restringir o universo de participantes, mas
assegurar que a futura concessionaria demonstre experiéncia anterior suficiente para assumir
a gestao integrada de empreendimento de porte e complexidade compativeis com o objeto
licitado, especialmente considerando que a contratacdo, embora se limite a exploragao
conjunta das unidades comerciais, esta incluida em equipamento publico com area superior a
30.000 m?, implantado em area de convivéncia, equipamentos urbanos, marina, rampas para
embarcacgdes, decks, estruturas flutuantes, passarelas, pragca de eventos, arquibancadas,
estacionamentos, passeios, jardins e demais estruturas previstas nos projetos da contratacao,
cuja habilidade em usar e fruir elevara o potencial do espaco.
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Nesse contexto, a exigéncia de comprovagdao de experiéncia anterior na gestdo de
empreendimento com dimensdo minima de 5.000 m? prevista no DOMINIO 01, foi
estabelecida mediante parametro objetivo e proporcional a dimensado do empreendimento
objeto da concessao.

O quantitativo adotado encontra-se, inclusive, em patamar inferior a metade da area total do
empreendimento, revelando opcéo deliberadamente moderada da Administragao, suficiente
para demonstrar experiéncia em gestdo de ativos de porte relevante sem exigir que o licitante
tenha anteriormente administrado empreendimento de dimensao equivalente ou superior
aquela que sera objeto da presente concessao.

A definicdo desse quantitativo observa a orientagdo consolidada do Tribunal de Contas da
Unido acerca da qualificagédo técnico-operacional, segundo a qual, como parédmetro geral de
proporcionalidade, entende de que os quantitativos minimos exigidos para demonstragcédo da
capacidade técnico-operacional ndo devem, ordinariamente, ultrapassar 50% dos quantitativos
correspondentes do objeto licitado, ressalvadas situagbes excepcionais devidamente
justificadas.

Assim, ao estabelecer experiéncia minima de 5.000 m? para empreendimento cuja area global
supera 30.000 m?, a Administragdo adota requisito situado dentro do referencial quantitativo
reconhecido pela jurisprudéncia de controle, preservando margem significativa entre a
experiéncia pretérita exigida e a dimensao efetiva do objeto a ser administrado.

O parametro adotado também se mostra materialmente relacionado as atribui¢des que serao
transferidas a futura concessionaria. A experiéncia em empreendimento de porte relevante
constitui elemento objetivo para afericio da capacidade empresarial de coordenar
simultaneamente diferentes operagbes comerciais, administrar fluxos de usuarios, organizar
areas e atividades complementares, implementar estruturas de governanga, promover agdes
de ativagdo e assegurar padrées uniformes de funcionamento, conservagao e integragao
operacional.

O que se exige, portanto, é a experiéncia em escala suficiente para demonstrar capacidade
organizacional e operacional compativel com as responsabilidades assumidas.

Da mesma forma, os demais dominios técnicos previstos neste Termo de Referéncia foram
selecionados em fungao das atividades consideradas relevantes para a adequada execugao
da concesséo, relacionadas a operagao e governanga de ativos, licenciamento e gestao de
riscos e a promocao turistica, realizacdo de eventos e ativagao de espacos.
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A possibilidade de comprovacao da experiéncia por diferentes atividades compativeis e, nos
termos estabelecidos neste instrumento, mediante mais de um atestado, bem como a
admissao da participagdo de empresas em consorcio, reforcam o carater proporcional das
exigéncias e reduzem eventual impacto restritivo sobre a competitividade.

Dessa forma, as condigcdes de qualificacdo técnica foram dimensionadas de modo a
estabelecer um equilibrio entre dois interesses igualmente relevantes: de um lado, preservar
a ampla competitividade do procedimento licitatorio e evitar exigéncias excessivas ou
desnecessarias; de outro, impedir que empreendimento publico dessa dimensdo e
complexidade seja atribuido a operador que ndo demonstre experiéncia minima compativel
com as responsabilidades técnicas, gerenciais e operacionais inerentes a concessao.

Conclui-se, portanto, que os requisitos estabelecidos constituem mecanismos de afericéo
objetiva da capacidade técnico-operacional dos licitantes, guardando pertinéncia, necessidade
e proporcionalidade com a dimens&o, a complexidade e os riscos do objeto, sem imposigao de
experiéncia idéntica a contratacao pretendida ou de quantitativos superiores aos necessarios
a demonstracio da aptidao para sua adequada execugao.

15.4. QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA
Para fins de comprovar a qualificagdo econdmico-financeira, deverao ser apresentados os
seguintes documentos:

a) CERTIDAO NEGATIVA DE PEDIDO DE FALENCIA E CONCORDATA OU
RECUPERACAO JUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede ou domicilio da licitante,
emitida ha, no maximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade n&o estiver
expresso no documento.

a.1) As empresas que apresentarem certiddo positiva de RECUPERACAO
JUDICIAL poderao participar desta licitacdo desde que o Juizo em que tramita o
procedimento dispense a apresentacao da Certiddo Negativa de Recuperagao
Judicial ou certifique que a empresa esta em condicbes de contratar com a
Administragao Publica.

b) Copia dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diario relativo ao ultimo
exercicio social, ja exigivel e apresentado na forma da lei, devidamente registrado no
orgao competente, a saber: Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou
Registro Civil de Pessoas Juridicas (Cartério), conforme o caso, bem como cépia das
folhas do referido livro onde se encontram transcritos o Balanco Patrimonial e a
Demonstracao de Resultado do Exercicio, com base nos quais serao feitos os calculos
e extraidos os indices, comprovando a boa situagao financeira.

b.1) No caso das empresas obrigadas a publicarem suas pegas contabeis,
devera ser apresentada copia dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro
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Diario relativo ao ultimo exercicio social ja exigivel e apresentado na forma da lei,
devidamente registrado no 6rgao competente, a saber: Registro de Empresas
Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Juridicas (Cartério),
bem como copia da referida publicagdo onde conste o Balanco Patrimonial e a
Demonstracdo de Resultado do Exercicio, com base nos quais serao feitos os
calculos e extraidos os indices, comprovando a boa situagéo financeira.

b.2) Os documentos relacionados nesta alinea, no que se refere as empresas
obrigadas a realizarem Escrituragdo Contabil Digital, conforme Instrugéo
Normativa da Receita Federal do Brasil - RFB N° 2003, DE 18 DE JANEIRO DE
2021, poderao ser substituidos pela documentagao emitida pelo Sistema Publico
de Escrituragdo Digital - SPED, devidamente acompanhada do Termo de
abertura e encerramento e do Recibo de Entrega de Escrituragao Contabil Digital,
conforme disposto no art. 1° do Decreto 8.683, de 25 de fevereiro de 2016.

A boa situacgédo financeira da licitante sera verificada nos seguintes moldes:

O indice de Liquidez Corrente é o quociente da divisdo do Ativo Circulante pelo
Passivo Circulante, conforme abaixo:

ILC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

O indice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da soma do Ativo
Circulante com Realizavel a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com
o Exigivel a Longo Prazo, conforme abaixo:

ILG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

O indice de Solvéncia Geral, correspondente ao quociente do Ativo Total pela
soma do Passivo Circulante com o Exigivel a Longo Prazo, conforme abaixo:

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

Sera habilitada a empresa que apresentar:

1. indice de Liquidez Corrente — igual ou maior que 1,0;
2. indice de Liquidez Geral — igual ou maior que 1,0;
3. indice de Solvéncia Geral — igual ou maior que 1,0.
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16. PROPOSTA COMERCIAL, CRITERIO DE JULGAMENTO

O julgamento das propostas sera adotado o critério de MAIOR OFERTA, considerando o valor
minimo atribuivel como oferta de pagamento mensal pela outorga da concessao de uso do
imovel com base no Laudo de Avaliagéo elaborado pela Comissao Permanente de Engenharia
e Avaliagcédo - COPEA (parte integrante do presente termo de referéncia).
Paragrafo unico. Os valores a serem apresentados pelo licitante deverédo ser considerados constituidos
de natureza estritamente liquida, imune a abatimentos decorrentes de despesas diretas ou indiretas
inerentes a execugdo da concessdo, ressalvada, tdo somente, a possibilidade da amortizacdo das
benfeitorias relativas a obras de acabamento, previstos neste Termo de Referéncia.

Serao desclassificadas as propostas comerciais que:
a) Nao atendam as exigéncias contidas neste Termo de Referéncia e seus Anexos;
b) Apresentem como oferta de pagamento mensal pela outorga da Concesséao de uso valor
inferior ao contido no laudo de avaliagao da COPEA,;

17. MODELO DE OCUPAGAO

171. PREMISSAS GERAIS
A ocupacgao das unidades comerciais devera observar o modelo estratégico definido para o
Espaco de Convivéncia e Polo Gastrondbmico Ronaldo Vieira do Nascimento, considerando
que as edificagées integram um unico ativo publico territorial, cuja eficiéncia depende da
atuacao coordenada dos operadores e da complementaridade das atividades desenvolvidas.

A organizagéo das operacdes devera privilegiar:
[.  diversidade de experiéncias;

ll.  complementaridade econémica;

lIl.  funcionamento em multiplos horarios - limitado as 22 horas;

IV.  integragdo entre gastronomia, turismo e lazer;

V.  ativacdo permanente do espaco publico;

VI.  distribuigdo equilibrada dos fluxos de usuarios ao longo do empreendimento;
VII.  fortalecimento da identidade do Polo.

17.2. ORGANIZAGAO FUNCIONAL
O empreendimento observara, como norteador, a seguinte organizagao funcional:
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17.2.1. NUCLEO PRINCIPAL
Compreendido pelos Comércios 01, 02 e 03.

Por sua localizagéo estratégica junto as areas de convivéncia, estacionamentos, decks e
marina, recomenda-se concentrar operacdées com maior capacidade de atracido de publico e
maior permanéncia dos usuarios, preferencialmente relacionadas a gastronomia, alimentacgao,
convivéncia e experiéncias culinarias.

17.2.2. NUCLEO COMPLEMENTAR
Compreendido pelos Comércios 04 e 05.

Deverao funcionar como elementos de distribuicdo do fluxo de visitantes ao longo do
empreendimento, podendo abrigar atividades gastrondmicas, servigos turisticos, operagdes
vinculadas a economia criativa, cafeterias, wine bars, lojas especializadas, experiéncias
nauticas ou outras atividades compativeis com os objetivos do Polo.

A distribuicdo dos segmentos econdmicos devera observar as diretrizes estabelecidas neste
Termo de Referéncia e no Regulamento do Polo, cabendo a CDTIV fiscalizar seu cumprimento
e deliberar sobre eventuais alteracdes propostas pelo CONCESSIONARIO.

A alteragao da atividade originalmente autorizada dependera de prévia autorizagdo da CDTIV
e somente sera admitida quando ndo comprometer a complementaridade das operacoes.

18. GOVERNANCA DO POLO

A governanga do Polo constitui instrumento permanente de coordenagao institucional entre a
CDTIV e 0 CONCESSIONARIO.

Para tal finalidade, sera instituido Comité Gestor do Polo, mediante edicdo de Decreto do
Chefe do Poder Executivo Municipal, cabendo a este ato normativo proprio definir a
composi¢cao as competéncias e a periodicidade de funcionamento do colegiado.

O Concessionario fica obrigado a indicar representantes e participar ativamente das agendas
do Comité Gestor quando este for formalmente instituido, devendo harmonizar sua atuacao as
diretrizes e recomendagdes emitidas pelo colegiado, ficando explicitado que tais
manifestacdes possuem natureza eminentemente consultiva e ndo poderao resultar na criagao
de novos encargos, custos ou obrigagdes além dos previstos originalmente neste Contrato.

18.1. REGULAMENTO OPERACIONAL DO PoLO
Integra o presente Termo de Referéncia, na qualidade de anexo, o Regulamento Operacional
do Polo, destinado a disciplinar as diretrizes, procedimentos e regras aplicaveis a:
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[ funcionamento das areas comuns;
Il comunicag&o institucional;
lll.  utilizacdo dos espagos publicos;
IV.  eventos;
V. campanhas promocionais;
VI.  horarios especiais;
VIl seguranca;
VIIl.  integrag&o entre concessionarios;
IX.  procedimentos operacionais.

O concessionario devera observar integralmente o Regulamento do Polo, cuja atualizag&o
podera ocorrer sempre que necessario a adequada gestao do empreendimento.

O Regulamento devera ser objeto de avaliagdo apds os primeiros 6 (seis) meses de operagao
do Polo, para verificagdo da necessidade de aperfeicoamento dos procedimentos
operacionais, sem prejuizo de revisdes extraordinarias justificadas.

As alteragbes ndo poderdo estabelecer novos encargos econdmico-financeiros ou alterar
substancialmente obriga¢des originalmente licitadas sem o tratamento contratual cabivel.

19. MASTERPLAN DE ATIVAGAO

O Masterplan de Ativagao constitui instrumento destinado a promover ocupagéao permanente
do empreendimento, tendo como objetivo precipuo ampliar fluxo de visitantes e consolidar sua
identidade como destino turistico, gastronédmico e cultural do Municipio de Vitoria.

As acdes de ativagao poderdo compreender:
| festivais gastron6micos;
ll.  feiras tematicas;
. apresentagdes culturais;
IV.  eventos musicais;
V.  festivais de economia criativa;
VI.  agbes vinculadas a economia do mar;
VII.  eventos esportivos;
VIIl.  campanhas promocionais;
IX.  acgdes de valorizagao dos produtores locais;
X.  programagao voltada ao turismo.
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Resta, desde ja explicitado, que a execugdo do referido instrumento ficara a cargo do
CONCESSIONARIO, incluidos custos das agbes que implementar, sem prejuizo de eventual
apoio prestado pelo Poder Publico Municipal.

20. INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS

Constituem investimentos obrigatorios, aqueles expressamente descritos no item 34 deste
Termo de Referéncia.

Compete integralmente ao concessionario realizar todos os investimentos necessarios a
implantacao e ao funcionamento da atividade autorizada, observadas as condi¢des de entrega
do imdvel, os projetos aprovados e as exigéncias deste Termo de Referéncia.

Todos os investimentos correrao por conta e risco do concessionario, ndo gerando direito a
indenizagao, retengéo ou prorrogagédo automatica do prazo contratual.

Assiste, entretanto, direito ao concessionario de requerer amortizagdo dos investimentos e
demais intervenc¢des necessarias ao inicio da operagao do empreendimento, respeitados
os limites trazidos pelo item 34 do presente Termo de Referéncia.

As benfeitorias incorporadas ao imoével observarao o regime juridico previsto no contrato de
concessao, respeitada a legislagao aplicavel.

21. INTERVENGOES ARQUITETONICAS

Qualquer obra, reforma, adequagao, modificagdo, ampliagdo ou instalagdo dependera de
autorizacao prévia e expressa da CDTIV.

Os projetos deveréo respeitar:
[.  aidentidade arquitetdnica do empreendimento;
ll. o padrao urbanistico definido para o Polo;
lIl.  apreservacao da paisagem do Canal de Camburi;
IV.  as normas municipais;
V. as normas ambientais;
VI.  as normas de acessibilidade;

E vedada qualquer intervencdo que:
|.  descaracterize o conjunto arquitetonico;
Il.  prejudique a visibilidade do canal;
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lIl.  comprometa a integragdo entre o0s espagos publicos e privados;
IV.  provoque impacto paisagistico incompativel com o empreendimento;
V.  reduza a qualidade arquitetdnica do conjunto.

22. PLANO DE IMPLANTAGAO

O licitante vencedor devera apresentar, no prazo estabelecido no Contrato, Plano de
Implantagdo contendo o planejamento completo para instalagdo, adequacgédo e inicio da
operagao da unidade concedida.

O Plano de Implantagao devera demonstrar a viabilidade técnica, operacional e financeira da
implantagdo da atividade proposta, observando as diretrizes estabelecidas neste Termo de
Referéncia, no Edital e no Contrato.

O Plano de Implantagao devera contemplar, no minimo:
[. o mix operacional;
ll.  cronograma fisico de implantagao;
lIl.  cronograma financeiro;
IV.  etapas construtivas;
V.  projetos executivos eventualmente necessarios;

VI.  licengas e autorizagdes;
VII.  aquisi¢do de equipamentos;
VIIl.  instalagdo do mobiliario;

IX.  implantacdo dos sistemas prediais;
X.  treinamento das equipes;
Xl.  plano de inicio das operagdes;
Xll.  planejamento de comunicagéo de inauguragao.

A CDTIV tera o prazo de 30 dias para analisar o plano, podendo solicitar
esclarecimentos/ajustes ao Plano de Implantagao, sempre que verificar incompatibilidade com
as diretrizes do empreendimento.

O inicio da operacédo comercial dependera da aprovagao do Plano de Implantagao.

23. PLANO OPERACIONAL

O concessionario devera elaborar Plano Operacional destinado a disciplinar o funcionamento
cotidiano da unidade concedida, devendo ser submetido a aprovacao pela CDTIV, em prazo
nao superior a 30 dias, a contar da assinatura do contrato e contemplar, sem prejuizo de
outros, os seguintes aspectos:
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[ horarios de funcionamento;
ll.  quantitativo de funcionarios;
lll.  organizacdo do atendimento;
IV.  logistica de abastecimento;
V. procedimentos de carga e descarga;

VI.  limpeza;
VIl.  manejo de residuos;
VIIl.  seguranga patrimonial;

IX.  seguranga alimentar;

X. manutengdo preventiva;

Xl.  plano de contingéncia para interrup¢des operacionais;
Xll.  procedimentos para atendimento de emergéncias.

O Plano Operacional devera observar as normas municipais, ambientais, sanitarias,
urbanisticas e de seguranga aplicaveis.

24. INDICADORES DE DESEMPENHO

Os indicadores de desempenho destinam-se a acompanhar a efetividade da concesséo,
mensurando sua contribuigdo para os objetivos publicos que fundamentam o empreendimento,
especialmente aqueles relacionados ao desenvolvimento econdmico, turismo, valorizagao
urbana e adequada utilizagcdo do patrimdnio publico.

A avaliacdo do desempenho observara critérios quantitativos e qualitativos, podendo eventual
descumprimento ensejar aplicagao das penalidades estabelecidas no item 26 do Termo de
Referéncia.

24.1. INDICADORES DE IMPLANTAGAO
Constituem indicadores de implantacéo, entre outros:
[. cumprimento do cronograma;
ll.  inicio tempestivo das atividades;
lIl.  execugdo integral dos investimentos obrigatdrios;
IV.  conformidade das instalagdes com os projetos aprovados.

24.2. INDICADORES OPERACIONAIS
A qualidade dos servicos sera acompanhada através de indicadores OBJETIVOS e
MENSURAVEIS:

24.2.1. INDICADORES DE SATISFACAO DO CLIENTE
Avaliagao de Satisfagao (Online)
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24 3.

METODOLOGIA: Formulario QR code na mesa/caixa, SMS etc;

QUESTAO PRINCIPAL:

= Qual o nivel de satisfagdo com este estabelecimento? (escala 1-5 estrelas)
Perguntas adicionais:

» Qualidade do produto (1-5)

= Atendimento (1-5)

= Higiene (1-5)

= Voltaria? (Sim/N&o)

META: Nota média = 3.0 estrelas (minimo 30 respostas/més)

MEDICAOQ: Dashboard mensal (aplicativo/planilha compartilhada com CDTIV)
PENALIDADE:

= 2.5-3.0 = Monitoramento;

= 2.0-2.4 por 2 meses = Adverténcia;

= < 2.0=Aumento de percentual de outorga variavel até a regularizagéo (+25%)

INDICADORES ECONOMICOS

Poderao ser acompanhados:

permanéncia da operagao em funcionamento;
continuidade da atividade econémica;
capacidade de manutengao dos investimentos realizados;

IV.  demais informagdes econdmicas cuja prestacéo seja prevista contratualmente e compativel com a
legislagao aplicavel.
24 .4, INDICADORES TURISTICOS E DE ATIVAGAO

Poderao ser utilizados, entre outros:

participa¢do em eventos oficiais do Polo;
colaboragdo em agdes institucionais;
integracdo com campanhas promocionais;

IV.  contribui¢do para a programagéo anual;
V. desenvolvimento de agdes voltadas ao turismo.
24.5. INDICADORES AMBIENTAIS

Serao considerados, sempre que aplicaveis:
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24.6. INDICADORES DE GOVERNANGA
Constituem indicadores de governanga:
| participagdo nas reunides convocadas pela CDTIV;
ll.  cumprimento das deliberagdes administrativas aplicaveis;
lIl.  observancia do Regulamento do Polo;
IV.  colaboragdo com os demais operadores;
V.  prestagdo tempestiva das informagdes solicitadas.

Os referidos indicadores poderao subsidiar:
[.  oacompanhamento contratual;
Il os procedimentos de fiscalizag&o;
lll.  aaplicagdo de medidas corretivas;
IV.  aelaboragao de relatdrios de desempenho;
V. aavaliagdo global da politica publica implementada.

25. GESTAO E FISCALIZAGAO

Compete a CDTIVICONCEDENTE acompanhar, fiscalizar e avaliar a execugao da concessao,
adotando as medidas necessarias a preservacgao do interesse publico e a estrita observancia
das clausulas contratuais.

Compete a CDTIV, na qualidade de CONCEDENTE, a gestdo, o acompanhamento e a
fiscalizacdo das obrigacdes contratuais assumidas pela CONCESSIONARIA, atuando de
forma coordenada com os 6rgaos de fiscalizagdo do Municipio de Vitéria, conforme as
competéncias estabelecidas na legislagdo municipal vigente e no Decreto Municipal n°
12.922/06.

A fiscalizagcdo exercida pela CDTIV restringir-se-a ao cumprimento do objeto licitado, dos
indicadores de desempenho contratados e das obrigagdes da concessdo, nao se
confundindo e nem suplantando o regular exercicio do Poder de Policia Administrativa
originario das Secretarias Municipais (Posturas, Meio Ambiente, Vigilancia Sanitaria,
Fazenda e Transito).

Constatadas irregularidades que extrapolem a infragdo estritamente contratual e adentrem a
esfera de posturas urbanas gerais, a fiscalizagdo da CDTIV devera notificar a
CONCESSIONARIA nos limites deste Termo de Referéncia e, concomitantemente, oficiar os
orgaos de fiscalizagdao competentes da Administragao Publica Direta para a adogéo das
providéncias autbnomas cabiveis, restando vedada a aplicagdo de dupla penalidade (bis in
idem) pela mesma infragdo sob o0 mesmo fundamento.
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A CONCESSIONARIA fica obrigada a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a realizacdo dos
atos de fiscalizagdo contratuais e municipais, facultando o livre acesso aos imoveis, registros
e documentos pertinentes, sem que essa fiscalizagdo importe, a qualquer titulo, em
transferéncia de responsabilidade civil, penal ou técnica a CDTIV.

Todas as notificagdes, intimacdes e comunicagdes oficiais dirigidas 8 CONCESSIONARIA
serao formalizadas por escrito e encaminhadas para o enderec¢o fisico ou eletrénico (e-mail)
formalmente cadastrados pela empresa na assinatura do Contrato.

Presumem-se validas e recebidas as comunicagdes enviadas aos enderecos constantes no
Contrato, competindo exclusivamente a CONCESSIONARIA manter seus dados
permanentemente atualizados perfeitamente perante a CDTIV.

Na hipétese de recusa injustificada do preposto em assinar ou receber a notificagao fisica, o
servidor responsavel lavrara certidao circunstanciada, contendo a data, hora, local e, sempre
qgue possivel, a identificacdo de testemunhas que presenciaram o ato, valendo o termo como
notificacao regular a partir da data da certiddo."

26. PENALIDADES

O descumprimento das obrigagdes previstas neste Termo de Referéncia, no Edital e no
Contrato sujeitara o concessionario as penalidades previstas na Lei n° 13.303/2016, no
Regulamento Interno de Licitagbes e Contratos da CDTIV, no contrato e na legislagao
aplicavel.

Constituem infracdes especificas desta concessao:
|. alterar, substituir ou incluir atividade econémica em desacordo com o objeto da concessao ou sem a
prévia autorizagdo da CONCEDENTE, quando exigida;
Il. realizar intervencgbes, modificagdes ou instalagdes que descaracterizem a identidade arquitetonica,
urbanistica ou paisagistica do empreendimento;
lll. executar obras, reformas, adaptagdes, instalagbes ou intervengdes em desacordo com as
disposicOes e os padrdes estabelecidos no Manual Arquitetonico;
IV. instalar ou manter fachadas, letreiros, placas, sinalizagdo, elementos graficos ou outros
componentes de comunicagao visual em desacordo com o Manual de Comunicagao Visual;
V. utilizar areas publicas vinculadas ao empreendimento em desacordo com sua finalidade, com as
condigdes estabelecidas pela CONCEDENTE ou sem as licengas, autorizagdes ou alvaras legalmente
exigiveis;
V1. ocupar, utilizar, reservar, obstruir ou incorporar a operagdo comercial areas comuns ou €spagos nao
abrangidos pela concesséo, sem prévia autorizagdo da CONCEDENTE;
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VII. instalar, exibir ou explorar publicidade, propaganda, midia ou comunicagdo promocional em
desacordo com as condigdes, locais, dimensdes, padroes ou autorizagdes estabelecidos para o
empreendimento;

VIII. descumprir, sem justificativa aceita pela CONCEDENTE, os prazos, etapas, marcos ou demais
obrigacdes estabelecidos no Plano de Implantagao aprovado;

IX. deixar de executar, total ou parcialmente, os investimentos obrigatorios previstos no Contrato, no
Plano de Implantacdo ou nos demais documentos integrantes da contratagdo, observados os
respectivos prazos e condicdes;

X. interromper ou suspender injustificadamente a operagdo ou o funcionamento das atividades,
ressalvadas as hipoteses autorizadas pela CONCEDENTE, de caso fortuito, forca maior ou demais
situacOes admitidas contratualmente;

XI. deixar de executar, apds notificagédo e no prazo estabelecido pela CONCEDENTE, as medidas
necessarias a limpeza, manutengdo, conservacdo ou reparagdo dos espacos, instalagdes,
equipamentos e demais estruturas sob sua responsabilidade;

XII. deixar de apresentar, sem justificativa, documentos, dados, relatérios ou informagdes exigidas pela
CONCEDENTE e necessarios a fiscalizagdo, ao monitoramento ou a gestao do Contrato, nos prazos
estabelecidos;

XIIl. descumprir as obrigagbes de natureza coletiva previstas no Regulamento Operacional do Polo,
especialmente aquelas relacionadas a governanca, integragao operacional, utilizagdo compartilhada
dos espagos, seguranga, limpeza, comunicagdo, eventos e funcionamento coordenado do
empreendimento;

XIV. deixar de participar, sem justificativa aceita pela CONCEDENTE, de reunides, agdes, campanhas,
eventos ou iniciativas coletivas cuja participagdo tenha sido previamente definida como obrigatoria no
Regulamento Operacional do Polo ou formalmente estabelecida pela CONCEDENTE, nos limites das
obrigagdes contratuais;

XV. praticar ato ou adotar conduta que prejudique objetivamente o funcionamento integrado do Polo,
mediante obstru¢do de areas de circulagdo ou acesso, interferéncia indevida na operagao de outros
ocupantes, descumprimento de procedimentos operacionais comuns ou impedimento da execucéo de
servigos, agdes ou atividades coletivas regularmente estabelecidas.

Na aplicagédo das penalidades serdo observados, dentre outros:
[ agravidade da infracao;
Il.  os prejuizos causados ao interesse publico;
lIl.  avantagem obtida pelo infrator;
IV.  areincidéncia;
V. aboa-fé do concessionario;
VI.  aadogao esponténea de medidas corretivas.
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Em caso de inexecucgdo total ou parcial, inclusive ndo atendimento das determinacdes da
fiscalizagao, a futura concessionaria estara sujeita, sem prejuizo das responsabilidades civil e
criminal, as seguintes penalidades:

a) ADVERTENCIA por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades;

b) MULTAS, que serao aplicadas conforme requisitos mencionados no item antecedente,
limitadas a 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da outorga da Concessao, para a
primeira ocorréncia - No caso de reiteracao das falhas, os valores contidos serdo aplicados em
dobro;

c) Majoragcao do percentual da outorga variavel em 25 (vinte e cinco) pontos
percentuais, a titulo de penalidade, somado aos 15% (quinze por cento) previstos no
item 33.1 deste Termo de Referéncia, resultando na aplicagcado do percentual total de 40%
(quarenta por cento) sobre a base de calculo da outorga variavel, durante o periodo de
incidéncia da penalidade;

d) SUSPENSAO temporaria de participacédo em licitagdo e impedimento de contratar com
a CDTIV, segundo a natureza e gravidade da falta cometida, por prazo n&o superior a
02 (dois) anos.

Sempre que possivel, a CDTIV privilegiara a adogdo de medidas corretivas destinadas a
recomposi¢ao da regularidade contratual, sem prejuizo da aplicagdo das san¢des cabiveis
quando a gravidade da infragdo assim o exigir, podendo, inclusive ensejar a rescisao direta.

Comprovado o caso fortuito ou forca maior, a responsabilidade da CONCESSIONARIA sera
afastada por decisdo motivada no processo administrativo, assegurado contraditorio.

A multa ndo impede que a CONCEDENTE, na hipdtese de outras infragdes, rescinda o
contrato e aplique as outras sangdes previstas no contrato.

O valor das multas sera cobrado apds apuragdo em processo administrativo, onde sera
facultado o contraditorio e ampla defesa, mediante notificacdo extrajudicial,
independentemente da ado¢do da medida judicial competente.

A multa podera ser aplicada cumulativamente com outras sangdes, segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo,
no prazo de 10 (dez) dias uteis.

E facultado &8 CONCESSIONARIA interpor recurso, dirigido ao Diretor-Presidente da CDTIV,
contra a aplicagdo por decisdo da Diretoria Administrativo Financeira, das penas de
adverténcia, suspenséo ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da ciéncia da
respectiva notificagao.
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A sancdo de SUSPENSAO podera ser também aplicavel 8 CONCESSIONARIA que, em razdo
do contrato:

a) tenha sofrido condenacao definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitagao;

c) demonstrar ndo possuir idoneidade para contratar com a Administragdo Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados;

Independentemente das sangdes legais cabiveis, a CONCESSIONARIA ficara sujeita, ainda,
a composicao das perdas e danos causados a CONCEDENTE pelo descumprimento das
obrigagdes.

As sangbes administrativas somente serdo aplicadas mediante regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditorio, observando-se as seguintes
regras:

a) Antes da aplicacdo de qualquer sancdo administrativa, a CONCESSIONARIA sera
notificado pela Geréncia de Concessodes ou por sua Diretoria imediata, facultando-lhe a
apresentacao de defesa prévia que sera de 10 (dez) dias uteis a contar da intimagao;

b) A notificagdo devera ocorrer, preferencialmente pelos meios eletrénicos disponiveis,
cabendo & CONCESSIONARIA manter atualizado dados como e-mail, ou, ainda,
pessoalmente ou por correspondéncia com aviso de recebimento, indicando, no minimo:
a conduta reputada como infratora, a motivacao para aplicacdo da penalidade, a sancao
que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razdes de defesa;

c) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentacao, a
autoridade competente proferira decisao fundamentada e adotara as medidas legais
cabiveis, resguardado o direito de recurso da CONCESSIONARIA, ao Diretor-
Presidente.

Comprovado o caso fortuito ou forca maior, a responsabilidade da CONCESSIONARIA sera

afastada por decis&do motivada no processo administrativo, assegurado contraditorio.

27. RESCISAO

Além das hipoteses naturais de extingao, tais quais término de seu prazo de vigéncia e acordo
entre as partes, o contrato podera rescindido em decorréncia da aplicagao de penalidades, de
acordo com as disposi¢cdes aqui estabelecidas:
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a) descumprimento das obrigagdes, conforme a gravidade da infragao;
b) verificacdo da existéncia de 03 (trés) multas durante o periodo de 12 meses,
qualificando como descumprimento reiterado das obrigagdes contratuais;

Extinta a Concessao, seja pela expiragdo do seu prazo ou em razao de rescisao contratual,
devera a CONCEDENTE elaborar Termo de Devolugédo de Chaves e Laudo de Vistoria Final,
a ser confrontado com o Termo de Vistoria Inicial (Anexo 1), devendo a CONCESSIONARIA
observar as seguintes condigdes:

a) entregar o imédvel objeto desta licitagdo, no prazo assinalado, inteiramente
desembaragados, em perfeito estado de conservacgéao e uso, para imediata reintegragao
de posse do bem pelo poder CONCEDENTE;

b) achave doimdvel devera ser devolvida a CONCEDENTE sob pena de ser considerado
uso irregular, acarretando a cobranga desta ocupacéo a titulo de indenizagédo e adogéo
das medidas administrativas e/ou judiciais para retomada da posse do imovel,

Extinto, por qualquer hipdtese, o contrato, ou se apds regular procedimento administrativo for
constatado o abandono dos iméveis pela CONCESSIONARIA, podera a CDTIV, através dos
meios de que dispuser, promover a remogao compulséria de quaisquer bens, pertengcam eles
a CONCESSIONARIA, a seus prepostos, fornecedores, contratantes e/ou contratados, ficando
a CONCESSIONARIA responsavel pelo ressarcimento das despesas de remoc&o e/ou guarda
dos bens.

a) a CDTIV notificara a CONCESSIONARIA diretamente ou por edital de citagdo,
concedendo-lhe prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da notificagdo ou
da publicacéo do edital, para a retirada dos bens eventualmente removidos.

b) decorrido o prazo estabelecido no item anterior sem que os bens tenham sido retirados,
ficara a CDTIV autorizada a proceder a sua alienagdo em leildo, a fim de se ressarcir
de eventuais débitos da CONCESSIONARIA, ficando o saldo eventualmente existente
a disposigcdo do mesmo pelo prazo de 01 (um) ano, findo o qual o montante sera
revertido a Administragdo CONCEDENTE.

28. MATRIZ DE RISCOS

A concessao de uso objeto deste Termo de Referéncia sera realizada por conta e risco do
CONCESSIONARIO, competindo-lhe assumir integralmente os riscos ordinarios, previsiveis e
inerentes a exploracao econbmica dos imodveis, inclusive, mas nao se limitando aqueles
relacionados a viabilidade do negdcio, demanda, operagdo, manutengédo, conservacao,
adequacao fisica do bem e obtencéo de todas as licencas, autorizagdes e alvaras necessarios
ao exercicio das atividades pretendidas.

COTV @ ViToRIA

(omp«arh df: DF envolv vimento, ih::ﬂ »

vacao de Viloria




Fica, desde ja consignada, vedagdo ao reequilibrio por riscos assumidos pelo
CONCESSIONARIO, néo sendo admitida revisdo contratual, reequilibrio econémico-financeiro
ou qualquer forma de compensagao em razao da ocorréncia de riscos expressamente a ele
atribuidos neste Termo de Referéncia ou que sejam considerados ordinarios, previsiveis ou
inerentes a exploragdo econdmica do objeto da concesséao.

O detalhamento dos riscos, atribuiveis 8 CONCEDENTE, CONCESSIONARIO, bem como os
EXTRAORDINARIOS, estdo detalhados no Anexo VI, que compde o presente Termo de
Referéncia.

29. OBRIGAGOES DA CONCEDENTE

Compete a CDTIV, na qualidade de Poder Concedente:
[ disponibilizar os bens objeto da concessao nas condigdes previstas no Contrato, em prazo ndo superior
a 15 dias apdés a emissdo do certificado de conclusdo da obra, a ser disponilizada copia ao
CONCESSIONARIO
ll.  submeter a Administracdo Direta as reclamagdes acerca de vicios construtivos, formuladas pelo
CONCESSIONARIO;
lll.  exercer a fiscalizagdo da execugdo contratual;
IV.  acompanhar o cumprimento das obrigagdes assumidas pela Concessionaria;
V. analisar e deliberar sobre os projetos submetidos & sua aprovagéo;
VI.  promover a coordenaggo institucional do Polo;
VII.  editar o Regulamento do Polo;
VIII.  apreciar os pedidos de alteragédo de atividade, intervengdes arquitetdnicas e demais solicitagdes
formuladas pela Concessionaria;
IX.  acompanhar os indicadores de desempenho do empreendimento;
X.  promover, sempre que possivel, agdes institucionais destinadas ao fortalecimento do Polo.

A CDTIV exercera suas competéncias de forma a preservar a autonomia empresarial da
Concessionaria, sem prejuizo do poder-dever de fiscalizagdo e da observancia das finalidades
publicas da concessao.

30. OBRIGAGOES DA CONCESSIONARIA

Constituem obrigacdes da CONCESSIONARIA, sem prejuizo das demais previstas neste
Termo de Referéncia, no Edital, no Contrato de Concessao, na proposta apresentada, nos
projetos e documentos técnicos integrantes da contratagéo e na legislagéo aplicavel:
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30.1. OBRIGACOES GERAIS, ECONOMICO-FINANCEIRAS E ADMINISTRATIVAS

|.  pagar pontualmente o valor da outorga e os demais valores que lhe sejam atribuidos em decorréncia
da concessdo, observadas as condigdes, prazos, critérios de reajuste e demais disposicoes
estabelecidas no Edital e no Contrato;

Il arcar integralmente, por sua conta e risco, com 0s custos necessarios a implantagdo, operagao,
conservagdo, manutengdo e exploragdo econdmica das unidades concedidas, ressalvadas
exclusivamente as obrigacdes expressamente atribuidas @ CONCEDENTE;

[Il.  executar, as suas expensas, todos os investimentos obrigatdrios e demais intervengdes que Ihe forem
atribuidas pelo Edital, Contrato, Plano de Implantagéo aprovado e documentos técnicos integrantes da
contratagao;

IV.  manter, durante toda a vigéncia contratual, as condi¢des de habilitacdo e qualificagdo exigidas no
procedimento licitatério, comunicando imediatamente a CONCEDENTE qualquer fato superveniente
que possa afeta-las;

V. manter sua regularidade juridica, fiscal, trabalhista e econémico-financeira durante toda a execugéo
contratual, naquilo que for exigivel nos termos da legislagao e dos instrumentos da contratacao;

VI.  designar e manter, durante toda a vigéncia contratual, preposto com poderes suficientes para
representa-la perante a CONCEDENTE e receber notificagbes, determinagdes, comunicagdes e demais
atos relacionados a execucao da concessao, mantendo permanentemente atualizados seus dados de
identificacdo e contato;

VII.  comunicar previamente & CONCEDENTE qualquer alteragédo societaria, reorganizag@o empresarial ou
modificacdo relevante em sua estrutura de controle que possa repercutir sobre a execucdo da
concessao, submetendo a prévia anuéncia da CONCEDENTE aquelas hipoteses em que esta seja
exigida pelo Edital ou Contrato;

VIII.  n&o ceder, transferir, subconceder ou, por qualquer forma, transferir a terceiros, total ou parcialmente,
a concessao ou 0s encargos essenciais de sua gestéo;

IX.  responder integralmente pela atuagé@o de seus empregados, prepostos, fornecedores, prestadores de
servigos, subcontratados e demais terceiros por ela contratados, ndo se eximindo de qualquer
responsabilidade perante a CONCEDENTE em razéo da execugao indireta de determinada atividade.

30.2. IMPLANTAGAO, OBRAS, ADEQUAGOES E INVESTIMENTOS

[ implantar integralmente a atividade autorizada, observando os prazos, etapas, marcos e condi¢des
previstos no Plano de Implanta¢ao aprovado;

ll.  executar os acabamentos, instalagbes complementares, equipamentos, mobiliario e demais
adequacdes necessarias ao funcionamento da atividade, considerando as condi¢des de entrega da
unidade estabelecidas neste Termo de Referéncia e nos respectivos projetos e memoriais;

lIl.  observar integralmente, na execugdo de obras, reformas, adaptagdes e instalagbes, as exigéncias
urbanisticas, além do Regulamento do Polo, parte integrante deste Termo de Referéncia e demais
documentos integrantes da contratagao;
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IV.  submeter previamente a CONCEDENTE, nos casos previstos neste Termo de Referéncia, qualquer
projeto de obra, reforma, alteragdo, ampliagao, adequagéo ou intervengéo fisica pretendida na unidade
concedida, abstendo-se de iniciar sua execugao antes da correspondente aprovagao;

V. obter, as suas expensas e sob sua responsabilidade, todas as licengas, autorizacdes, alvaras,
aprovagdes e demais atos administrativos necessarios as intervengdes que executar e ao regular
funcionamento de sua atividade;

VI.  responsabilizar-se pela compatibilidade das intervengdes, por si executadas, com a capacidade e as
caracteristicas das infraestruturas permanentes disponibilizadas no empreendimento, inclusive quanto
aos sistemas elétrico, hidrossanitario, de esgotamento, gas, exaustéo, telecomunicacbes e demais
instalagdes existentes;

VII.  reparar, integralmente as suas expensas, qualquer dano provocado pelas intervengdes realizadas na
unidade concedida, nas areas publicas, nas redes de infraestrutura ou nos demais equipamentos
integrantes do empreendimento;

VIIl.  observar que a aprovagdo, autorizagdo ou acompanhamento de projetos e intervengdes pela
CONCEDENTE néo transfere a esta a responsabilidade técnica pela concepgédo ou execucdo das
solugdes adotadas pela CONCESSIONARIA;

IX.  assumir integralmente os riscos técnicos, econdmicos e financeiros relacionados as intervengdes,
melhorias e investimentos por ela realizados, observada a Matriz de Riscos;

X.  observar que a realizagdo de obras, reformas, benfeitorias, investimentos ou melhorias, ainda que
previamente aprovados pela CONCEDENTE, nao assegura direito a prorrogag@o ou renovacao da
concessao;

Xl.  observar o regime de incorporagdo, retirada, indenizagédo e eventual reversdo das benfeitorias
estabelecido neste Termo de Referéncia e no Contrato.

30.3. OPERAGAO E FUNCIONAMENTO
[.  manter a unidade concedida em efetivo e regular funcionamento, observada a atividade autorizada, os
horarios estabelecidos, o Plano Operacional aprovado e as demais regras aplicaveis ao Polo;
ll.  assegurar padrdo adequado de qualidade, seguranga, higiene, organizacdo e atendimento aos
usuarios;
lIl.  manter os equipamentos, mobiliarios, utensilios e demais elementos necessarios ao regular
funcionamento da atividade em quantidade e condi¢des compativeis com a operagao;
IV.  cumprir e fazer cumprir, por seus empregados, prepostos e terceiros vinculados a operagao, as
disposi¢des do Regulamento do Polo e as determinagdes regularmente expedidas pela CONCEDENTE;
V. observar as normas aplicaveis a atividade econdmica desenvolvida, especialmente as de natureza
sanitaria, ambiental, urbanistica, consumerista, trabalhista, tributaria, de acessibilidade, seguranca,
prevencdo e combate a incéndio e demais normas técnicas pertinentes;
VI.  manter permanentemente vélidas e atualizadas as licengas, autorizacdes, alvards e demais
documentos exigiveis para o funcionamento da atividade;
VIl.  obter as autorizagdes especificas necessarias a realizacdo de eventos, apresentacdes, atividades
temporérias ou outras agdes sujeitas a licenciamento proprio;
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VIIl.  observar as limitagdes legais e administrativas relativas a emissao sonora, inclusive quanto a musica,
equipamentos de amplificagéo e realizagdo de eventos, adotando as medidas técnicas necessarias a
prevencao e mitigagdo da polui¢do sonora;

IX.  garantir que a unidade concedida néo seja utilizada para finalidade distinta daquela autorizada nem
desenvolver atividades incompativeis com a destinagéo do Polo;

X. cumprir os padrfes, metas e indicadores de desempenho estabelecidos neste Termo de Referéncia, no
Contrato e em seus anexos;

Xl.  adotar as providéncias necessarias a continuidade da operagao diante de ocorréncias ordinariamente
inerentes ao risco empresarial que Ihe tenha sido atribuido na Matriz de Riscos.

30.4. CONSERVAGAO, MANUTENGAO E INTEGRIDADE PATRIMONIAL
[.  manter, permanentemente, a unidade concedida e os bens colocados sob sua responsabilidade em
perfeito estado de conservagao, funcionamento, seguranga, limpeza e higiene;

Il executar, as suas expensas, as manutengbes preventivas e corretivas das instalagdes, sistemas,
equipamentos e demais elementos cuja responsabilidade Ihe seja atribuida;

[Il.  realizar prontamente os reparos necessarios a preservacao da unidade e a continuidade segura da
operacao, independentemente de notificacdo da CONCEDENTE quando se tratar de providéncia
ordinaria de manuteng&o;

IV.  comunicar imediatamente a CONCEDENTE a ocorréncia de dano estrutural, acidente, sinistro, falha
relevante de sistema ou qualquer outro fato capaz de comprometer a seguranga das pessoas, a
integridade do patriménio publico ou a continuidade da operagao;

V.  preservar a identidade arquitetonica, paisagistica e visual do empreendimento;

VI.  impedir que sejam efetivadas perfuragdes, demoligdes, ampliagdes, alteragbes de fachada,
modificagdes estruturais ou intervengdes nas redes permanentes sem as autorizagdes exigidas;

VII.  permitir o acesso da CONCEDENTE as instalacdes sempre que necessario a fiscalizagao, vistoria,
avaliacao, inventario ou verificagdo das condi¢des dos bens;

VIIl.  responsabilizar-se pela imediata recomposi¢do de bens publicos ou elementos do empreendimento
danificados por agado ou omisséo que lhe seja imputavel ou de pessoas pelas quais responda.

30.5. LIMPEZA, RESIDUOS E SUSTENTABILIDADE
[.  manter permanentemente limpas e higienizadas as areas integrantes da unidade concedida e aquelas
que sejam utilizadas além da area concedida;

Il acondicionar, armazenar e disponibilizar adequadamente, para coleta, os residuos decorrentes de sua
atividade, observando a legislagéo e as normas municipais pertinentes;

lll.  promover a separacao e destinagéo dos residuos conforme sua natureza, adotando, quando aplicavel,
procedimentos de coleta seletiva, reciclagem e destinagdo especifica de 6leos, gorduras, vidros e
demais residuos decorrentes da atividade gastronémica;

IV.  manter recipientes e equipamentos destinados ao acondicionamento de residuos em quantidade
adequada, em boas condigbes de conservagéo e higiene, evitando vazamentos, odores, proliferagéo
de vetores ou qualquer comprometimento das condigdes sanitérias do Polo;
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V. observar as diretrizes de sustentabilidade, eficiéncia energética, consumo racional de agua e gestao
ambiental estabelecidas nos instrumentos da contratacao;

VI.  adotar imediatamente as medidas necessarias a corre¢do de situagdes decorrentes de sua operacdo
que possam produzir degradagdo ambiental, risco sanitario ou comprometimento da qualidade dos
espacos publicos.

30.6. PESSOAL, ENCARGOS E RELAGOES COM TERCEIROS
[ contratar, dirigir, remunerar e supervisionar todo o pessoal necessario a execugado de suas atividades;
Il responder integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e demais
obrigacdes decorrentes das relagdes mantidas com seus empregados, prestadores de servigos,
fornecedores e contratados;
[ll.  assegurar que seus empregados e prepostos mantenham condi¢bes adequadas de higiene,
identificacdo, apresentagao e capacitagdo compativeis com as atividades desempenhadas;
IV.  responsabilizar-se pela seguranga de seus empregados, prestadores e demais pessoas sob sua
direcdo, fornecendo os equipamentos e adotando as medidas de prote¢éo exigidas pela legislagéo;
V. responder pelos atos e omissbes de seus empregados, prepostos, fornecedores, prestadores de
servigos e demais terceiros vinculados a sua atividade, na medida de sua responsabilidade;
VI.  garantir que a contratacdo de terceiros, em nenhuma hipotese, resulte em transferéncia a
CONCEDENTE de qualquer responsabilidade propria da CONCESSIONARIA.

30.7. SERVIGOS PUBLICOS, TRIBUTOS E DESPESAS OPERACIONAIS
[ arcarintegralmente com as despesas de agua, energia elétrica, telecomunicagdes, gas, coleta especial
de residuos e demais servigos utilizados em sua atividade, quando individualmente atribuiveis a
unidade;

Il providenciar, quando técnica e juridicamente possivel e assim previsto nos instrumentos da contratacao,
a transferéncia ou contratacdo em seu nome dos servigos publicos individualizados;

lIl.  pagar pontualmente os tributos, taxas, tarifas, pregos publicos, contribuicdes e demais encargos que
incidam sobre sua atividade ou cuja responsabilidade lhe seja atribuida;

IV.  suportar os custos de instalagdo, complementacdo, adequagdo, manutengdo e consumo das
infraestruturas especificas necessarias a sua operagao, ndo imputando a CONCEDENTE custos
decorrentes de consumo, operagd@o ou utilizagdo de servigos cuja responsabilidade Ihe tenha sido
atribuida.

30.8. SEGUROS E RESPONSABILIDADE POR DANOS
|.  contratar e manter vigentes, durante o periodo exigido no Contrato, os seguros definidos no Edital € no
instrumento contratual, com coberturas compativeis com os riscos da atividade e do patrimbnio
concedido;
ll.  apresentar a CONCEDENTE, nos prazos estabelecidos, as respectivas apélices, comprovantes de
pagamento e documentos de renovagao;

COTV @ VTSR

C omp«arm de Desenvol vimento, 5%::# »
urismo e Inovacao de Vitoria




lll.  responder pelos danos materiais e pessoais causados a CONCEDENTE, ao patrimonio publico, aos
usuarios ou a terceiros em decorréncia de agdo ou omiss@o que lhe seja imputavel ou das pessoas
pelas quais legal ou contratualmente responda;

IV.  promover, as suas expensas, a repara¢ao, recomposicao ou indenizagdo dos danos pelos quais seja
responsavel;

V. comunicar imediatamente 8 CONCEDENTE acidentes, sinistros ou ocorréncias relevantes relacionadas
a execugao contratual, sem prejuizo das comunicagdes obrigatorias aos demais 6rgdos competentes;

VI.  contratar e/ou renovar anualmente o seguro contra incéndio do(s) imovel(is) e suas respectivas
instalagdes, com valor compativel com a estrutura/atividade comercial do imovel, indicando como
beneficiario o Municipio de Vitéria, sendo obrigatéria a apresentagao da(s) apolice(s) a CONCEDENTE,
no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da exploragdo comercial no imével, e a cada
renovacao anual do seguro;

VIl.  mantera CONCEDENTE indene de obrigagdes decorrentes de atos ou fatos cuja responsabilidade seja
atribuivel & CONCESSIONARIA, ressalvadas as hipéteses legalmente imputaveis & propria
CONCEDENTE.

30.9. FISCALIZAGAO, INFORMAGOES E GOVERNANGA
[.  permitir e facilitar o exercicio da fiscalizacdo pela CONCEDENTE e demais oOrgdos publicos
competentes;
Il.  franquear aos agentes devidamente identificados da CONCEDENTE acesso a unidade concedida e aos
documentos relacionados a execucado contratual, observadas as limitagdes legais aplicaveis;

[l cumprir, nos prazos fixados, as determinagdes regularmente expedidas pela fiscaliza¢do para corre¢ao
de irregularidades ou adequagéo da execugéo contratual;

IV.  prestara CONCEDENTE todas as informacdes e esclarecimentos necessarios ao acompanhamento da
concessao;

V. apresentar os relatérios, documentos, dados e evidéncias necessarios a aferi¢édo dos indicadores de
desempenho previstos neste Termo de Referéncia;

VI.  manter registros e documentos suficientes para demonstrar o cumprimento das obrigagdes contratuais;

VII.  participar das instancias de governanca previstas neste Termo de Referéncia e colaborar com as agoes
destinadas a gestao integrada e ao fortalecimento institucional do Polo;

VIII.  comunicar imediatamente fatos relevantes capazes de afetar a execugdo da concessdo, 0
funcionamento do empreendimento, a seguranga dos usuarios ou o patriménio publico;

IX.  prestar, sempre que solicitado, informagdes, documentos e demais subsidios necessarios a elaboracao
de respostas, manifestacoes e esclarecimentos destinados aos 6rgdos de controle, fiscalizagdo e
demais 6rgdos externos, incluindo, entre outros, o Ministério Publico, os Tribunais de Contas e a
Superintendéncia do Patrimdnio da Unido — SPU;

X.  facilitar a realizacdo de fiscalizagdo, ndo criando obstaculos ou omitindo informagdes necessarias a
verificagdo do cumprimento das obrigagdes assumidas.

COTV @ VTSR

C omp«arm de Desenvol vimento, 5%::# »
urismo e Inovacao de Vitoria




30.10. COMUNICAGAO VISUAL, PUBLICIDADE E INTEGRAGAO AO PoLO

|.  observar integralmente o Regulamento do Polo, que integra o presente Termo de Referéncia;

ll.  submeter previamente a aprovagdo a instalagdo ou alteracdo de letreiros, placas, painéis, totens,
elementos publicitarios, mobiliario externo e demais componentes capazes de interferir na identidade
visual do empreendimento;

[ll.  preservar a unidade estética e arquitetdnica do Polo, abstendo-se de instalar elementos incompativeis
com as diretrizes estabelecidas pela CONCEDENTE;

IV.  colaborar com agdes institucionais, turisticas, culturais e promocionais promovidas pela CONCEDENTE
relacionadas ao Polo, nos limites das obrigagdes estabelecidas nos instrumentos da contratagéo;

V.  observar as regras relativas a utilizagdo da marca, identidade e denominacao institucional do Polo.

30.11.  EXTINGAO DA CONCESSAO E DEVOLUGAO DOS BENS
|.  desocupar e devolver a unidade concedida ao término da concess@o ou nas demais hipoteses de
extingdo contratual, em prazo néo superior a 15 dias, podendo ser prorrogados pela CONCEDENTE;
ll.  restituir os bens publicos livres e desembaragados de pessoas e bens particulares, ressalvados aqueles
Ccuja permanéncia ou reversao esteja prevista no Contrato;
lIl.  entregar a unidade em adequado estado de conservagao, funcionamento e seguranga, ressalvado o
desgaste natural decorrente do uso regular e do tempo;
IV.  promover, as suas expensas, 0s reparos decorrentes de danos cuja responsabilidade lhe seja
imputavel;
V. entregar chaves, controles, documentos técnicos, registros, manuais e demais elementos relacionados
aos bens reversiveis ou a operagao que devam permanecer com a CONCEDENTE;
VI.  retirar, no prazo fixado, os equipamentos, mobilidrios e demais bens de sua propriedade cuja
incorporagao ou reversdo nao esteja prevista;
VII.  responder pelos custos de remog&o, guarda, reparagdo ou outras providéncias necessarias caso deixe
de retirar seus bens no prazo estabelecido, sem prejuizo das demais medidas cabiveis;
VIII.  permitir a realiza¢do de vistoria final pela CONCEDENTE para verificacdo das condi¢des de restituicao
dos bens.

30.12. VEDAGOES
E vedado &8 CONCESSIONARIA:
| ceder, transferir ou subconceder, total ou parcialmente, a concesséo sem prévia autorizagdo da
CONCEDENTE;
ll.  alterar a atividade autorizada sem prévia anuéncia, quando exigida;
[l utilizar a unidade ou qualquer espaco vinculado a concesséao para finalidade diversa ao objeto, objetivo
e as diretrizes do Polo;
IV.  executar obras, reformas ou intervengdes sujeitas a aprovagdo sem a prévia autorizacdo da
CONCEDENTE;
V. instalar equipamentos, mobiliarios, estruturas, publicidade ou elementos externos em desacordo com
os documentos técnicos da contratagdo ou sem as autorizagdes exigidas;
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VI.  praticar atividades que comprometam a segurancga, salubridade, acessibilidade, integridade fisica,
identidade arquitetonica ou paisagistica do empreendimento;
VIl.  armazenar produtos, residuos, equipamentos ou materiais em areas publicas ou em locais néo
destinados a essa finalidade;
VIIl.  causar ou permitir poluigdo sonora, visual, ambiental ou qualquer outra interferéncia incompativel com
a legislacao ou com as regras do Polo;
IX.  impedir, dificultar ou criar embaragos a fiscalizagao;
X. utilizar o nome, marcas ou elementos de identidade institucional da CDTIV ou do Municipio de Vitéria
fora das hipdteses autorizadas;
Xl.  praticar qualquer ato que comprometa a finalidade publica, a operagdo integrada ou os objetivos
econdmicos, turisticos, urbanisticos e sociais do empreendimento.

31. SUPRESSOES OU ACRESCIMOS

O Contrato podera ser alterado por acordo entre as partes, nos termos do art. 72 e do art. 81,
caput, da Lei Federal n° 13.303/2016, admitindo-se acréscimos ou supressdes no objeto da
concesséo de direito de uso até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, em estrita observancia ao disposto no art. 81, § 1° da referida Lei.

Os acréscimos quantitativos ou qualitativos autorizados neste item deverao recair tdo somente
sobre o escopo e as areas que ja constituem o objeto original da licitagdo, restando
expressamente vedada a inclusdo de novos modulos comerciais autbnomos ou unidades
independentes de exploragdo gastrondmica por meio de termo aditivo, sob pena de nulidade
por burla ao dever de licitar.

Caso as alteragcdes acordadas modifiquem o perimetro fisico exploravel, o cronograma de
investimentos obrigatérios ou gerem impacto direto nas premissas de rentabilidade da
Concessionaria, proceder-se-a, concomitantemente ao aditamento, a imediata recomposicao
do equilibrio econdmico-financeiro da avencga, mediante revisdo proporcional do valor da
outorga ou dos encargos contratuais.

32. VALORES E REAJUSTAMENTO

Pela outorga da Concesséo de uso, a LICITANTE vencedora pagara mensalmente o valor
ofertado em sua proposta comercial, o qual sera devidamente formalizado no contrato a ser
firmado entre 0o CONCESSIONARIO e a CONCEDENTE.

O valor a ser pago mensalmente pela CONCESSIONARIA, pela outorga da Concesséo de uso,
sera reajustado com base na variagao acumulada do IPCA-E/IBGE, ou na falta deste por outro
indice oficial que vier a substitui-lo, a cada periodo de 12 (doze) meses ou em periodos
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menores se assim admitido na legislagédo em vigor, tomando-se por base os valores iniciais a
serem fixados no contrato de Concesséao de uso.

33. PAGAMENTO

O pagamento da primeira parcela mensal decorrente da outorga da Concessé&o de Uso devera
ser efetuado até o 5° (quinto) dia util do més subsequente ao inicio efetivo da operacao
do empreendimento, conforme data formalmente comunicada e/ou reconhecida pela
CONCEDENTE, limitados a 03 (trés) meses, passiveis de prorrogagao por igual periodo,
mediante justificativa, requerimento e decisdo expressa da CONCEDENTE.

Fica vedada a concessao discricionaria de caréncia ou isen¢ao de pagamento da outorga fora
das hipdteses objetivas previstas neste TR, as quais limitam-se a casos de atraso na
disponibilizagao juridica do bem ou em face de embargos estruturais por fato superveniente
imputavel exclusivamente a CDTIV.

Ao boleto bancario que nao for quitado até a data do vencimento incidirdao os seguintes
encargos moratorios:
a. Juros de mora de 0,033% (trinta e trés milésimos por cento) por dia de atraso,
calculados sobre o valor da obrigagao principal;
b. Multa moratéria de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito em atraso se
adimplido em até 30 (trinta) dias; ou
c. Multa moratoria de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito caso o atraso
supere o patamar de 30 (trinta) dias, aplicada de forma substitutiva e nao
cumulativa a sancao da alinea "b".

O atraso no pagamento de 03 (trés) parcelas consecutivas ou de 05 (cinco) alternadas em um
periodo de 12 (doze) meses constituira inadimplemento absoluto, ensejando a imediata
instauracao do rito de rescisdo contratual, sem prejuizo de aplicagdo das demais
penalidades cabiveis, previstas neste Termo de Referéncia.

Fica obrigada a CONCESSSIONARIA a diligenciar (presencialmente ou por meio eletrénico) a
retirada tempestiva do boleto/fatura a ser pago, em caso de eventual ndo recebimento do
referido documento.

33.1. EXPLORAGAO DE RECEITAS ACESSORIAS E REPASSE PARA A CONCEDENTE
A empresa vencedora da licitagdo podera, a qualquer tempo, explorar receitas alternativas,
complementares, acessorias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, derivadas
da concesséo de uso.
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A empresa CONCESSIONARIA devera obter anuéncia prévia da CONCEDENTE caso
pretenda explorar as receitas alternativas, complementares, acessoérias ou de projetos
associados, com ou sem exclusividade, derivadas da concessao de uso, o que podera ser
realizado por meio de apresentacao de Plano de Exploracao de Receitas Acessorias.

A solicitacao formal devera ser apresentada pela concessionaria, acompanhada de, no
minimo:
a. projeto de viabilidade juridica, técnica e econémico-financeira;
b. comprovacao da compatibilidade da exploragdo comercial pretendida com as
normas legais e regulamentares aplicaveis, inclusive em conformidade com as
normativas estabelecidas pelo Municipio de Vitéria.

Entende-se por outras fontes de receita derivadas da referida concessao, quaisquer tipos de
receita que nao sejam oriundos de faturamento inerente a atividade de guarda de
equipamentos nauticos. Estes podem advir de contratos firmados com empresas de servigos
de qualquer natureza, da exploracdo de publicidade propria ou de terceiros nas areas de
concessao, da realizagdo de eventos culturais, desde que aprovadas por 6érgédo competente e
na forma da legislagdo em vigor, da instalagdo de quiosques temporarios, ou de outras
atividades aqui nao descritas, que possam por meio licito gerar receita a concessionaria.

a. Sdo exemplos de atividades que poderdo ser exploradas pela
CONCESSIONARIA, a titulo de receitas acessoérias:

[.  contratos de publicidade de qualquer natureza;

ll.  contratos de exclusividade;
lll.  instalagdes de antenas: telefonia, internet etc.;
IV.  patrocinios;

V. quiosques e estruturas temporarias;
VI.  venda de acessorios esportivos e outros servicos complementares.
VII.  outras atividades aqui ndo descritas que podem por meio licito gerar receita a concessionaria.

b. Serao consideradas fontes de receitas alternativas, complementares, acessérias
ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, derivadas da concessao
de uso, toda e qualquer agcdo com fixagdo de marca, simbolo, ou mensagem de
carater publicitario, que devera ser executada por meio de contrato, sendo
vedada a gratuidade.

A CONCEDENTE tera o prazo minimo de até 30 (trinta) dias, prorrogaveis por igual periodo,
para se pronunciar a respeito da solicitagdo de exploracdo feita pela CONCESSIONARIA, &
excegao de eventos com datas préoximas, exclusivas e que ndo comportem dilagéo de prazos.
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No prazo previsto acima, a CONCEDENTE podera solicitar esclarecimentos sobre a solugao
de exploracdo de RECEITAS ACESSORIAS feita pela CONCESSIONARIA, hipétese na qual
o prazo previsto ficard suspenso da data da comunicacdo & CONCESSIONARIA até o
recebimento da resposta.

O prazo de vigéncia dos contratos celebrados entre a CONCESSIONARIA e terceiros néo
podera ultrapassar o prazo de vigéncia da concessao de uso.

A CONCESSIONARIA devera manter contabilidade especifica de cada contrato que gere
RECEITAS ACESSORIAS e enviar mensalmente relatérios gerenciais, de modo virtual a
CONCEDENTE, incluindo cépia dos contratos.

A CONCEDENTE tera acesso, a qualquer tempo, a todos os contratos que a
CONCESSIONARIA celebrar, que envolvam a utilizacdo da area da concessdo de uso,
devendo ser entregue relatério consolidado de exploragéo de receitas acessoérias anualmente.

As receitas alternativas, complementares, acessoérias ou de projetos associados, com ou sem
exclusividade e quaisquer outras fontes de receita derivadas da concessao do uso serao objeto
de repasse fixo de 15% para a CONCEDENTE, sobre seu valor bruto, ndo considerada a
deducdo de impostos ou de quaisquer custos e despesas pela CONCESSIONARIA.

a. o percentual de 15% foi fixado com fundamento em analise de mercado e em
parametros extraidos de contratos administrativos e instrumentos congéneres de
natureza similar, considerando, especialmente, as caracteristicas do imoével
publico objeto da contratagéo, o potencial de exploragdo econémica, os encargos
operacionais ordinariamente suportados pelo particular, a atratividade
econdmica do ajuste e os percentuais usualmente praticados em contratagbes
analogas celebradas pela Administragéo Publica e pela iniciativa privada.

34. AMORTIZAGAO POR INVESTIMENTOS

Os investimentos realizados pela CONCESSIONARIA para adequacdo, acabamento,
instalacdo e demais intervengcbes necessarias ao inicio da operacdo do empreendimento
poderao ser objeto de amortizagdo mediante compensagéo com os valores devidos a titulo de
outorga mensal, observadas as condi¢des estabelecidas neste item.

Seréao passiveis de amortizacao exclusivamente os investimentos diretamente relacionados as
intervengdes necessarias a implantacdo e ao inicio da operacao, desde que previstos na
Estimativa de Custos que integra o Termo de Referéncia como Anexo, devidamente
executados e comprovados pela CONCESSIONARIA e reconhecidos pela CONCEDENTE.
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O valor total passivel de amortizacao ficara limitado ao valor maximo estabelecido na
Estimativa de Custos anexa ao Termo de Referéncia, ainda que os investimentos
efetivamente realizados pela CONCESSIONARIA superem os valores nela previstos, ndo
cabendo qualquer indenizagao, compensacao ou recomposi¢cao pela parcela excedente.

Para fins de amortizacdo, serdo considerados os valores efetivamente despendidos e
devidamente comprovados pela CONCESSIONARIA, limitados, para cada item, aos
respectivos valores previstos na Estimativa de Custos, quando esta apresentar a discriminagao
individualizada dos investimentos.

A amortizagdo sera realizada mediante abatimento mensal correspondente a até 50%
(cinquenta por cento) do valor da outorga mensal devida, permanecendo a
CONCESSIONARIA obrigada ao pagamento dos 50% (cinquenta por cento) restantes, até que
seja integralmente amortizado o montante dos investimentos reconhecidos pela
CONCEDENTE.

O abatimento tera inicio a partir da primeira parcela de outorga devida apds o inicio da
operagao, condicionado a apresentacdo da documentagdo comprobatéria dos investimentos
realizados e a sua prévia analise e validagao pela CONCEDENTE.

Para comprovacdo dos investimentos, a CONCESSIONARIA devera apresentar, no minimo,
notas fiscais, comprovantes de pagamento, contratos, registros fotograficos e demais
documentos que permitam verificar a efetiva execucgao, vinculagdo e compatibilidade dos
gastos com os itens constantes da Estimativa de Custos.

A CONCEDENTE podera realizar diligéncias, solicitar documentos complementares e
promover vistoria técnica para afericdo dos investimentos realizados antes de autorizar sua
amortizacao.

Eventual saldo de investimento ainda ndo amortizado sera transferido para os meses
subsequentes, observando-se, em cada competéncia, o limite mensal de amortizacéo
estabelecido neste item, até o esgotamento do valor reconhecido ou o término da concesséao,
0 que ocorrer primeiro.

Nao serdo passiveis de amortizagcdo despesas relacionadas a operacdo ordinaria do
empreendimento, manutengao, conservagao, aquisicao de estoques, contratagdo de pessoal,
tributos, taxas, despesas administrativas, capital de giro, mobiliario ou equipamentos néo
contemplados na Estimativa de Custos, tampouco investimentos realizados em desacordo com
o Termo de Referéncia, seus anexos ou sem a devida comprovagao.
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A amortizacido prevista neste item constitui mecanismo de compensacao dos investimentos
iniciais necessarios a disponibilizacdo do empreendimento para operagao, nao implicando
alteragao do valor nominal da outorga contratada, revisdo da proposta econdmica ou direito
a indenizacao adicional.

35. GARANTIA CONTRATUAL

Conforme permissivo contido no artigo 70, §2° da Lei 13.303/2016, sera exigida prestacao de
Garantia Contratual pela CONCESSIONARIA, em razdo da avenca firmada, no patamar de 5%
sobre o valor global do contrato - correspondente a soma das parcelas mensais da outorga
durante a vigéncia de dez anos.

Areferida garantia devera ser prestada no prazo de até 15 dias corridos, a contar da assinatura
do contrato, nas seguintes modalidades, cabendo a escolha 8 CONCESSIONARIA:

a) caugao em dinheiro;

b) seguro-garantia;

c) fianca bancaria.

No caso da empresa a ser contratada optar pela modalidade caugao em dinheiro, o valor
especificado acima devera ser depositado em conta remunerada especifica, a ser informada
pela CONCEDENTE, no ato de assinatura do contrato;

Na prorrogacdo contratual o valor da garantia, aqui referido, sera atualizado nas mesmas
condigbes daquele, incidindo sobre o valor da outorga vigente a época e devendo a
CONCESSIONARIA arcar com a diferenga a ser apurada;

A garantia prestada pela CONCESSIONARIA sera liberada ou restituida apés o término do
contrato, caso nao haja inadimplemento das obrigagées, que dela serdo deduzidas em
favor da CONCEDENTE;

A garantia respondera pelo inadimplemento das obrigagbes assumidas, sem prejuizo das
multas aplicaveis 8 CONCESSIONARIA em razio da consecugao do contrato. O valor do
pagamento devido pela outorga, quando ndo quitado, e as multas, descritas no capitulo das
penalidades, que porventura venham a ser aplicadas 8 CONCESSIONARIA, poderdo ser
deduzidas do saldo atualizado da garantia prestada;

Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigagdo, a
CONCESSIONARIA devera fazer a respectiva reposicdo no prazo de 15 (quinze) dias Uteis,
contado da data em que for notificada pela CONCEDENTE;
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O descumprimento da obrigacao de prestar garantia ensejara a rescisdo do contrato, sem
prejuizo de eventual aplicagdo da pena de suspenséao da licitante no seu direito de contratar
com a CONCEDENTE.

O prazo de vigéncia da garantia devera se estender em 60 (sessenta) dias, a contar do término
do prazo de vigéncia do instrumento contratual.

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
respondera o contratado pela sua diferengca, que sera descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela empresa publica ou pela sociedade de economia mista ou
cobrada judicialmente.

36. PRAZO DE PUBLICIDADE DO EDITAL

Em atendimento ao disposto no §2° do art. 63 do Regulamento Interno de Licitagbes e
Contratos — RILC, o presente Edital sera publicado e permanecera disponivel pelo prazo
minimo de 15 (quinze) dias uteis, contados da data de sua divulgacao até a data designada
para a apresentacéo das propostas, assegurando-se a ampla publicidade e a observancia dos
principios da transparéncia, isonomia e competitividade.

37. DISPOSIGOES GERAIS

Os casos omissos serdao resolvidos levando-se em consideracdo os preceitos do direito
privado, consoante previsdo contida no artigo 38 da Lei n° 13.303/2016.

As disposicdoes constantes deste Termo de Referéncia deverao ser interpretadas de forma
sistematica, considerando os objetivos estratégicos definidos no Estudo Técnico Preliminar,
especialmente aqueles relacionados a implantagdo do Espago de Convivéncia e Polo
Gastronébmico Ronaldo Vieira do Nascimento como instrumento de desenvolvimento
econdmico, turistico e urbano.

Integram este Termo de Referéncia, para todos os efeitos, o Edital, o Contrato de Concessao
e os respectivos anexos.
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38. ANEXOS

Constituem anexos do Termo de Referéncia:

ANEXO | - Memorial Descritivo das Edificagdes

ANEXO I - Termo de Vistoria Inicial

ANEXO Il - Modelo de Declaragdo de Conhecimento do Imével
ANEXO IV - Modelo de Atestado de Visita Técnica

ANEXOV - Laudos de Avaliagdo COPEA

ANEXO VI - Matriz de Risco

ANEXO VII - Estimativa de valores de investimento em acabamentos
ANEXO VIl - Regulamento Operacional do Polo

José Augusto Guilherme de Barros
Assessor Especial da Presidéncia
Responsavel pela elaboragao do Termo de Referéncia
Conforme Consta no Original.
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	IV. comércio, armazenamento ou processamento de sucatas;
	V. atividades potencialmente poluidoras incompatíveis com a localização, as características e a destinação do empreendimento;
	VI. estabelecimentos cuja atividade principal seja exclusivamente a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas, sem oferta de alimentos ou serviços gastronômicos, ressalvadas as atividades comerciais expressamente admitidas neste Termo de Refer...
	VII. atividades que produzam ruídos, sons, vibrações ou quaisquer emissões sonoras em desacordo com os limites, horários e demais condições estabelecidos na legislação e nas normas aplicáveis, independentemente de seu caráter permanente, temporário, e...
	VIII. atividades que dificultem ou impeçam a circulação de pedestres, comprometam as rotas acessíveis ou prejudiquem as condições de acessibilidade universal do empreendimento;
	IX. atividades que, em razão de fato superveniente à sua autorização, passem a apresentar incompatibilidade comprovada com a legislação aplicável, com a destinação do empreendimento ou com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, assegura...

	12. VIGÊNCIA
	13. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	I. pessoa física, por não se compatibilizar com a natureza do serviço a ser licitado;
	II. que esteja organizado sob a forma de consórcio de pessoas físicas;
	III. microempreendedor Individual - MEI, por não se compatibilizar com a natureza do serviço a ser licitado;
	IV. que possua em seu contrato ou estatuto social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto desta licitação;
	V. cujos sócios, administradores, empregados, responsável técnico ou controladores sejam servidores da CONCEDENTE ou do Município de Vitória;
	VI. que tenha sofrido decretação de falência ou dissolução ou que esteja em recuperação judicial, salvo nos casos em que haja decisão judicial que permita a participação em licitações;
	VII. que se enquadre em qualquer das vedações previstas na Lei nº 13.303/2016, notadamente em seus artigos 38 e 44.
	VIII. que esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a CONCEDENTE ou com o Município de Vitória;
	IX. que tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com União, Estado, Distrito Federal e/ou Municípios, enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

	14. CONSÓRCIO
	15. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
	15.1. Habilitação Jurídica:
	15.2. Habilitação Fiscal:
	15.3. Habilitação Técnica
	15.3.1. Requisitos Específicos de Qualificação Técnica
	I. DOMÍNIO 01 – Desenvolvimento e Gestão de Empreendimentos Urbanos Gastronômicos Integrados - dimensões mínimas de 5.000,00 m² (considerando todo o empreendimento) e, alternativamente, uma das situações abaixo:
	II. DOMÍNIO 02 –  Operação e Governança de Ativos Público-Privados – - no mínimo 02 dos seguintes sub-domínios:
	a) Gestão de concessões de uso de bens públicos com finalidade múltipla (comercial, turística, gastronômica) – mínimo de 02 finalidades, com funcionamento simultâneo;
	III. DOMÍNIO 03 – Licenciamento, Compliance e Gestão de Riscos em Operações Alimentares e Ambientais - comprovação de atendimento a todos os requisitos previstos neste domínio, mediante experiência em operações com capacidade mínima de 1.500 refeições...
	a) Obtenção, renovação e manutenção de múltiplas licenças, mínimo de 03 simultâneas, para operações gastronômicas complexas (sanitária, ambiental, municipal) – vigência contínua mínima de 02 anos;
	IV. DOMÍNIO 04 – Promoção Turística, Eventos, Ativação de Espaços Públicos e Marketing de Destinos - no mínimo 02 dos seguintes sub-domínios:

	15.3.2. Conteúdo Obrigatório dos Atestados
	I. Identificação da Instituição Emitente
	II. DOMÍNIO(S) TÉCNICO(S) CONTEMPLADO(S): [Campo obrigatório - marcar com X]
	III. Descrição Pormenorizada das Atividades Realizadas
	IV. Período de Vigência:
	V. Responsabilidade e Autenticidade

	15.3.3. Critérios de Aceitabilidade
	I. não permitam identificar a pessoa jurídica emitente ou a licitante responsável pela experiência apresentada;
	II. apresentem descrição genérica que impossibilite verificar a natureza das atividades efetivamente desempenhadas;
	III. não contenham informações suficientes para verificação de sua autenticidade; ou
	IV. demonstrem experiência em atividade sem relação de compatibilidade com a gestão ou operação de empreendimentos ou espaços comerciais.

	15.3.4. Declaração de Compreensão Técnica do Empreendimento
	I. tomou conhecimento das características gerais do empreendimento e das condições previstas no Edital, no Termo de Referência e respectivos anexos;
	II. está ciente de que o objeto compreende a gestão e a operação integrada das cinco unidades comerciais que compõem o empreendimento, observadas as condições e obrigações estabelecidas nos documentos da licitação;
	III. está ciente das condições físicas disponibilizadas pela Administração e das obrigações atribuídas à futura concessionária quanto à implantação, adequação, operação, manutenção e conservação dos espaços sob sua responsabilidade;
	IV. está ciente de que a execução do objeto deverá observar a legislação e as normas técnicas aplicáveis às atividades desenvolvidas no empreendimento; e
	V. considerou, para fins de elaboração de sua proposta, as informações, condições e obrigações constantes dos documentos que integram a licitação.

	15.3.5. Justificativas das Exigências de Habilitação Técnica

	15.4. Qualificação Econômico-Financeira

	16. PROPOSTA COMERCIAL, CRITÉRIO DE JULGAMENTO
	17. MODELO DE OCUPAÇÃO
	17.1. Premissas Gerais
	I. diversidade de experiências;
	II. complementaridade econômica;
	III. funcionamento em múltiplos horários – limitado às 22 horas;
	IV. integração entre gastronomia, turismo e lazer;
	V. ativação permanente do espaço público;
	VI. distribuição equilibrada dos fluxos de usuários ao longo do empreendimento;
	VII. fortalecimento da identidade do Polo.

	17.2. Organização Funcional
	17.2.1. Núcleo Principal
	17.2.2. Núcleo Complementar


	18. GOVERNANÇA DO POLO
	18.1. Regulamento Operacional do Polo
	I. funcionamento das áreas comuns;
	II. comunicação institucional;
	III. utilização dos espaços públicos;
	IV. eventos;
	V. campanhas promocionais;
	VI. horários especiais;
	VII. segurança;
	VIII. integração entre concessionários;
	IX. procedimentos operacionais.


	19. MASTERPLAN DE ATIVAÇÃO
	I. festivais gastronômicos;
	II. feiras temáticas;
	III. apresentações culturais;
	IV. eventos musicais;
	V. festivais de economia criativa;
	VI. ações vinculadas à economia do mar;
	VII. eventos esportivos;
	VIII. campanhas promocionais;
	IX. ações de valorização dos produtores locais;
	X. programação voltada ao turismo.

	20. INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS
	21. INTERVENÇÕES ARQUITETÔNICAS
	I. a identidade arquitetônica do empreendimento;
	II. o padrão urbanístico definido para o Polo;
	III. a preservação da paisagem do Canal de Camburi;
	IV. as normas municipais;
	V. as normas ambientais;
	VI. as normas de acessibilidade;
	I. descaracterize o conjunto arquitetônico;
	II. prejudique a visibilidade do canal;
	III. comprometa a integração entre os espaços públicos e privados;
	IV. provoque impacto paisagístico incompatível com o empreendimento;
	V. reduza a qualidade arquitetônica do conjunto.

	22. PLANO DE IMPLANTAÇÃO
	I. o mix operacional;
	II. cronograma físico de implantação;
	III. cronograma financeiro;
	IV. etapas construtivas;
	V. projetos executivos eventualmente necessários;
	VI. licenças e autorizações;
	VII. aquisição de equipamentos;
	VIII. instalação do mobiliário;
	IX. implantação dos sistemas prediais;
	X. treinamento das equipes;
	XI. plano de início das operações;
	XII. planejamento de comunicação de inauguração.

	23. PLANO OPERACIONAL
	I. horários de funcionamento;
	II. quantitativo de funcionários;
	III. organização do atendimento;
	IV. logística de abastecimento;
	V. procedimentos de carga e descarga;
	VI. limpeza;
	VII. manejo de resíduos;
	VIII. segurança patrimonial;
	IX. segurança alimentar;
	X. manutenção preventiva;
	XI. plano de contingência para interrupções operacionais;
	XII. procedimentos para atendimento de emergências.

	24. INDICADORES DE DESEMPENHO
	24.1. Indicadores de Implantação
	I. cumprimento do cronograma;
	II. início tempestivo das atividades;
	III. execução integral dos investimentos obrigatórios;
	IV. conformidade das instalações com os projetos aprovados.

	24.2. Indicadores Operacionais
	24.2.1. Indicadores de Satisfação do Cliente

	24.3. Indicadores Econômicos
	I. permanência da operação em funcionamento;
	II. continuidade da atividade econômica;
	III. capacidade de manutenção dos investimentos realizados;
	IV. demais informações econômicas cuja prestação seja prevista contratualmente e compatível com a legislação aplicável.

	24.4. Indicadores Turísticos e de Ativação
	I. participação em eventos oficiais do Polo;
	II. colaboração em ações institucionais;
	III. integração com campanhas promocionais;
	IV. contribuição para a programação anual;
	V. desenvolvimento de ações voltadas ao turismo.

	24.5. Indicadores Ambientais
	I. gerenciamento adequado de resíduos;
	II. cumprimento da legislação ambiental;
	III. racionalização do consumo de água;
	IV. racionalização do consumo de energia;
	V. adoção de práticas sustentáveis.

	24.6. Indicadores de Governança
	I. participação nas reuniões convocadas pela CDTIV;
	II. cumprimento das deliberações administrativas aplicáveis;
	III. observância do Regulamento do Polo;
	IV. colaboração com os demais operadores;
	V. prestação tempestiva das informações solicitadas.
	I. o acompanhamento contratual;
	II. os procedimentos de fiscalização;
	III. a aplicação de medidas corretivas;
	IV. a elaboração de relatórios de desempenho;
	V. a avaliação global da política pública implementada.


	25. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
	26. PENALIDADES
	I. alterar, substituir ou incluir atividade econômica em desacordo com o objeto da concessão ou sem a prévia autorização da CONCEDENTE, quando exigida;
	II. realizar intervenções, modificações ou instalações que descaracterizem a identidade arquitetônica, urbanística ou paisagística do empreendimento;
	III. executar obras, reformas, adaptações, instalações ou intervenções em desacordo com as disposições e os padrões estabelecidos no Manual Arquitetônico;
	IV. instalar ou manter fachadas, letreiros, placas, sinalização, elementos gráficos ou outros componentes de comunicação visual em desacordo com o Manual de Comunicação Visual;
	V. utilizar áreas públicas vinculadas ao empreendimento em desacordo com sua finalidade, com as condições estabelecidas pela CONCEDENTE ou sem as licenças, autorizações ou alvarás legalmente exigíveis;
	VI. ocupar, utilizar, reservar, obstruir ou incorporar à operação comercial áreas comuns ou espaços não abrangidos pela concessão, sem prévia autorização da CONCEDENTE;
	VII. instalar, exibir ou explorar publicidade, propaganda, mídia ou comunicação promocional em desacordo com as condições, locais, dimensões, padrões ou autorizações estabelecidos para o empreendimento;
	VIII. descumprir, sem justificativa aceita pela CONCEDENTE, os prazos, etapas, marcos ou demais obrigações estabelecidos no Plano de Implantação aprovado;
	IX. deixar de executar, total ou parcialmente, os investimentos obrigatórios previstos no Contrato, no Plano de Implantação ou nos demais documentos integrantes da contratação, observados os respectivos prazos e condições;
	X. interromper ou suspender injustificadamente a operação ou o funcionamento das atividades, ressalvadas as hipóteses autorizadas pela CONCEDENTE, de caso fortuito, força maior ou demais situações admitidas contratualmente;
	XI. deixar de executar, após notificação e no prazo estabelecido pela CONCEDENTE, as medidas necessárias à limpeza, manutenção, conservação ou reparação dos espaços, instalações, equipamentos e demais estruturas sob sua responsabilidade;
	XII. deixar de apresentar, sem justificativa, documentos, dados, relatórios ou informações exigidas pela CONCEDENTE e necessários à fiscalização, ao monitoramento ou à gestão do Contrato, nos prazos estabelecidos;
	XIII. descumprir as obrigações de natureza coletiva previstas no Regulamento Operacional do Polo, especialmente aquelas relacionadas à governança, integração operacional, utilização compartilhada dos espaços, segurança, limpeza, comunicação, eventos e...
	XIV. deixar de participar, sem justificativa aceita pela CONCEDENTE, de reuniões, ações, campanhas, eventos ou iniciativas coletivas cuja participação tenha sido previamente definida como obrigatória no Regulamento Operacional do Polo ou formalmente e...
	XV. praticar ato ou adotar conduta que prejudique objetivamente o funcionamento integrado do Polo, mediante obstrução de áreas de circulação ou acesso, interferência indevida na operação de outros ocupantes, descumprimento de procedimentos operacionai...
	I. a gravidade da infração;
	II. os prejuízos causados ao interesse público;
	III. a vantagem obtida pelo infrator;
	IV. a reincidência;
	V. a boa-fé do concessionário;
	VI. a adoção espontânea de medidas corretivas.

	27. RESCISÃO
	28. MATRIZ DE RISCOS
	29. OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE
	I. disponibilizar os bens objeto da concessão nas condições previstas no Contrato, em prazo não superior a 15 dias após a emissão do certificado de conclusão da obra, a ser disponilizada cópia ao CONCESSIONÁRIO
	II. submeter à Administração Direta as reclamações acerca de vícios construtivos, formuladas pelo CONCESSIONÁRIO;
	III. exercer a fiscalização da execução contratual;
	IV. acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas pela Concessionária;
	V. analisar e deliberar sobre os projetos submetidos à sua aprovação;
	VI. promover a coordenação institucional do Polo;
	VII. editar o Regulamento do Polo;
	VIII. apreciar os pedidos de alteração de atividade, intervenções arquitetônicas e demais solicitações formuladas pela Concessionária;
	IX. acompanhar os indicadores de desempenho do empreendimento;
	X. promover, sempre que possível, ações institucionais destinadas ao fortalecimento do Polo.

	30. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
	30.1. Obrigações Gerais, Econômico-Financeiras e Administrativas
	I. pagar pontualmente o valor da outorga e os demais valores que lhe sejam atribuídos em decorrência da concessão, observadas as condições, prazos, critérios de reajuste e demais disposições estabelecidas no Edital e no Contrato;
	II. arcar integralmente, por sua conta e risco, com os custos necessários à implantação, operação, conservação, manutenção e exploração econômica das unidades concedidas, ressalvadas exclusivamente as obrigações expressamente atribuídas à CONCEDENTE;
	III. executar, às suas expensas, todos os investimentos obrigatórios e demais intervenções que lhe forem atribuídas pelo Edital, Contrato, Plano de Implantação aprovado e documentos técnicos integrantes da contratação;
	IV. manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, comunicando imediatamente à CONCEDENTE qualquer fato superveniente que possa afetá-las;
	V. manter sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira durante toda a execução contratual, naquilo que for exigível nos termos da legislação e dos instrumentos da contratação;
	VI. designar e manter, durante toda a vigência contratual, preposto com poderes suficientes para representá-la perante a CONCEDENTE e receber notificações, determinações, comunicações e demais atos relacionados à execução da concessão, mantendo perman...
	VII. comunicar previamente à CONCEDENTE qualquer alteração societária, reorganização empresarial ou modificação relevante em sua estrutura de controle que possa repercutir sobre a execução da concessão, submetendo à prévia anuência da CONCEDENTE aquel...
	VIII. não ceder, transferir, subconceder ou, por qualquer forma, transferir a terceiros, total ou parcialmente, a concessão ou os encargos essenciais de sua gestão;
	IX. responder integralmente pela atuação de seus empregados, prepostos, fornecedores, prestadores de serviços, subcontratados e demais terceiros por ela contratados, não se eximindo de qualquer responsabilidade perante a CONCEDENTE em razão da execuçã...

	30.2. Implantação, Obras, Adequações e Investimentos
	I. implantar integralmente a atividade autorizada, observando os prazos, etapas, marcos e condições previstos no Plano de Implantação aprovado;
	II. executar os acabamentos, instalações complementares, equipamentos, mobiliário e demais adequações necessárias ao funcionamento da atividade, considerando as condições de entrega da unidade estabelecidas neste Termo de Referência e nos respectivos ...
	III. observar integralmente, na execução de obras, reformas, adaptações e instalações, as exigências urbanísticas, além do Regulamento do Polo, parte integrante deste Termo de Referência e demais documentos integrantes da contratação;
	IV. submeter previamente à CONCEDENTE, nos casos previstos neste Termo de Referência, qualquer projeto de obra, reforma, alteração, ampliação, adequação ou intervenção física pretendida na unidade concedida, abstendo-se de iniciar sua execução antes d...
	V. obter, às suas expensas e sob sua responsabilidade, todas as licenças, autorizações, alvarás, aprovações e demais atos administrativos necessários às intervenções que executar e ao regular funcionamento de sua atividade;
	VI. responsabilizar-se pela compatibilidade das intervenções, por si executadas, com a capacidade e as características das infraestruturas permanentes disponibilizadas no empreendimento, inclusive quanto aos sistemas elétrico, hidrossanitário, de esgo...
	VII. reparar, integralmente às suas expensas, qualquer dano provocado pelas intervenções realizadas na unidade concedida, nas áreas públicas, nas redes de infraestrutura ou nos demais equipamentos integrantes do empreendimento;
	VIII. observar que a aprovação, autorização ou acompanhamento de projetos e intervenções pela CONCEDENTE não transfere a esta a responsabilidade técnica pela concepção ou execução das soluções adotadas pela CONCESSIONÁRIA;
	IX. assumir integralmente os riscos técnicos, econômicos e financeiros relacionados às intervenções, melhorias e investimentos por ela realizados, observada a Matriz de Riscos;
	X. observar que a realização de obras, reformas, benfeitorias, investimentos ou melhorias, ainda que previamente aprovados pela CONCEDENTE, não assegura direito à prorrogação ou renovação da concessão;
	XI. observar o regime de incorporação, retirada, indenização e eventual reversão das benfeitorias estabelecido neste Termo de Referência e no Contrato.

	30.3. Operação e Funcionamento
	I. manter a unidade concedida em efetivo e regular funcionamento, observada a atividade autorizada, os horários estabelecidos, o Plano Operacional aprovado e as demais regras aplicáveis ao Polo;
	II. assegurar padrão adequado de qualidade, segurança, higiene, organização e atendimento aos usuários;
	III. manter os equipamentos, mobiliários, utensílios e demais elementos necessários ao regular funcionamento da atividade em quantidade e condições compatíveis com a operação;
	IV. cumprir e fazer cumprir, por seus empregados, prepostos e terceiros vinculados à operação, as disposições do Regulamento do Polo e as determinações regularmente expedidas pela CONCEDENTE;
	V. observar as normas aplicáveis à atividade econômica desenvolvida, especialmente as de natureza sanitária, ambiental, urbanística, consumerista, trabalhista, tributária, de acessibilidade, segurança, prevenção e combate a incêndio e demais normas té...
	VI. manter permanentemente válidas e atualizadas as licenças, autorizações, alvarás e demais documentos exigíveis para o funcionamento da atividade;
	VII. obter as autorizações específicas necessárias à realização de eventos, apresentações, atividades temporárias ou outras ações sujeitas a licenciamento próprio;
	VIII. observar as limitações legais e administrativas relativas à emissão sonora, inclusive quanto a música, equipamentos de amplificação e realização de eventos, adotando as medidas técnicas necessárias à prevenção e mitigação da poluição sonora;
	IX. garantir que a unidade concedida não seja utilizada para finalidade distinta daquela autorizada nem desenvolver atividades incompatíveis com a destinação do Polo;
	X. cumprir os padrões, metas e indicadores de desempenho estabelecidos neste Termo de Referência, no Contrato e em seus anexos;
	XI. adotar as providências necessárias à continuidade da operação diante de ocorrências ordinariamente inerentes ao risco empresarial que lhe tenha sido atribuído na Matriz de Riscos.

	30.4. Conservação, Manutenção e Integridade Patrimonial
	I. manter, permanentemente, a unidade concedida e os bens colocados sob sua responsabilidade em perfeito estado de conservação, funcionamento, segurança, limpeza e higiene;
	II. executar, às suas expensas, as manutenções preventivas e corretivas das instalações, sistemas, equipamentos e demais elementos cuja responsabilidade lhe seja atribuída;
	III. realizar prontamente os reparos necessários à preservação da unidade e à continuidade segura da operação, independentemente de notificação da CONCEDENTE quando se tratar de providência ordinária de manutenção;
	IV. comunicar imediatamente à CONCEDENTE a ocorrência de dano estrutural, acidente, sinistro, falha relevante de sistema ou qualquer outro fato capaz de comprometer a segurança das pessoas, a integridade do patrimônio público ou a continuidade da oper...
	V. preservar a identidade arquitetônica, paisagística e visual do empreendimento;
	VI. impedir que sejam efetivadas perfurações, demolições, ampliações, alterações de fachada, modificações estruturais ou intervenções nas redes permanentes sem as autorizações exigidas;
	VII. permitir o acesso da CONCEDENTE às instalações sempre que necessário à fiscalização, vistoria, avaliação, inventário ou verificação das condições dos bens;
	VIII. responsabilizar-se pela imediata recomposição de bens públicos ou elementos do empreendimento danificados por ação ou omissão que lhe seja imputável ou de pessoas pelas quais responda.

	30.5. Limpeza, Resíduos e Sustentabilidade
	I. manter permanentemente limpas e higienizadas as áreas integrantes da unidade concedida e aquelas que sejam utilizadas além da área concedida;
	II. acondicionar, armazenar e disponibilizar adequadamente, para coleta, os resíduos decorrentes de sua atividade, observando a legislação e as normas municipais pertinentes;
	III. promover a separação e destinação dos resíduos conforme sua natureza, adotando, quando aplicável, procedimentos de coleta seletiva, reciclagem e destinação específica de óleos, gorduras, vidros e demais resíduos decorrentes da atividade gastronôm...
	IV. manter recipientes e equipamentos destinados ao acondicionamento de resíduos em quantidade adequada, em boas condições de conservação e higiene, evitando vazamentos, odores, proliferação de vetores ou qualquer comprometimento das condições sanitár...
	V. observar as diretrizes de sustentabilidade, eficiência energética, consumo racional de água e gestão ambiental estabelecidas nos instrumentos da contratação;
	VI. adotar imediatamente as medidas necessárias à correção de situações decorrentes de sua operação que possam produzir degradação ambiental, risco sanitário ou comprometimento da qualidade dos espaços públicos.

	30.6. Pessoal, Encargos e Relações com Terceiros
	I. contratar, dirigir, remunerar e supervisionar todo o pessoal necessário à execução de suas atividades;
	II. responder integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes das relações mantidas com seus empregados, prestadores de serviços, fornecedores e contratados;
	III. assegurar que seus empregados e prepostos mantenham condições adequadas de higiene, identificação, apresentação e capacitação compatíveis com as atividades desempenhadas;
	IV. responsabilizar-se pela segurança de seus empregados, prestadores e demais pessoas sob sua direção, fornecendo os equipamentos e adotando as medidas de proteção exigidas pela legislação;
	V. responder pelos atos e omissões de seus empregados, prepostos, fornecedores, prestadores de serviços e demais terceiros vinculados à sua atividade, na medida de sua responsabilidade;
	VI. garantir que a contratação de terceiros, em nenhuma hipótese, resulte em transferência à CONCEDENTE de qualquer responsabilidade própria da CONCESSIONÁRIA.

	30.7. Serviços Públicos, Tributos e Despesas Operacionais
	I. arcar integralmente com as despesas de água, energia elétrica, telecomunicações, gás, coleta especial de resíduos e demais serviços utilizados em sua atividade, quando individualmente atribuíveis à unidade;
	II. providenciar, quando técnica e juridicamente possível e assim previsto nos instrumentos da contratação, a transferência ou contratação em seu nome dos serviços públicos individualizados;
	III. pagar pontualmente os tributos, taxas, tarifas, preços públicos, contribuições e demais encargos que incidam sobre sua atividade ou cuja responsabilidade lhe seja atribuída;
	IV. suportar os custos de instalação, complementação, adequação, manutenção e consumo das infraestruturas específicas necessárias à sua operação, não imputando à CONCEDENTE custos decorrentes de consumo, operação ou utilização de serviços cuja respons...

	30.8. Seguros e Responsabilidade Por Danos
	I. contratar e manter vigentes, durante o período exigido no Contrato, os seguros definidos no Edital e no instrumento contratual, com coberturas compatíveis com os riscos da atividade e do patrimônio concedido;
	II. apresentar à CONCEDENTE, nos prazos estabelecidos, as respectivas apólices, comprovantes de pagamento e documentos de renovação;
	III. responder pelos danos materiais e pessoais causados à CONCEDENTE, ao patrimônio público, aos usuários ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão que lhe seja imputável ou das pessoas pelas quais legal ou contratualmente responda;
	IV. promover, às suas expensas, a reparação, recomposição ou indenização dos danos pelos quais seja responsável;
	V. comunicar imediatamente à CONCEDENTE acidentes, sinistros ou ocorrências relevantes relacionadas à execução contratual, sem prejuízo das comunicações obrigatórias aos demais órgãos competentes;
	VI. contratar e/ou renovar anualmente o seguro contra incêndio do(s) imóvel(is) e suas respectivas instalações, com valor compatível com a estrutura/atividade comercial do imóvel, indicando como beneficiário o Município de Vitória, sendo obrigatória a...
	VII. manter a CONCEDENTE indene de obrigações decorrentes de atos ou fatos cuja responsabilidade seja atribuível à CONCESSIONÁRIA, ressalvadas as hipóteses legalmente imputáveis à própria CONCEDENTE.

	30.9. Fiscalização, Informações e Governança
	I. permitir e facilitar o exercício da fiscalização pela CONCEDENTE e demais órgãos públicos competentes;
	II. franquear aos agentes devidamente identificados da CONCEDENTE acesso à unidade concedida e aos documentos relacionados à execução contratual, observadas as limitações legais aplicáveis;
	III. cumprir, nos prazos fixados, as determinações regularmente expedidas pela fiscalização para correção de irregularidades ou adequação da execução contratual;
	IV. prestar à CONCEDENTE todas as informações e esclarecimentos necessários ao acompanhamento da concessão;
	V. apresentar os relatórios, documentos, dados e evidências necessários à aferição dos indicadores de desempenho previstos neste Termo de Referência;
	VI. manter registros e documentos suficientes para demonstrar o cumprimento das obrigações contratuais;
	VII. participar das instâncias de governança previstas neste Termo de Referência e colaborar com as ações destinadas à gestão integrada e ao fortalecimento institucional do Polo;
	VIII. comunicar imediatamente fatos relevantes capazes de afetar a execução da concessão, o funcionamento do empreendimento, a segurança dos usuários ou o patrimônio público;
	IX. prestar, sempre que solicitado, informações, documentos e demais subsídios necessários à elaboração de respostas, manifestações e esclarecimentos destinados aos órgãos de controle, fiscalização e demais órgãos externos, incluindo, entre outros, o ...
	X. facilitar a realização de fiscalização, não criando obstáculos ou omitindo informações necessárias à verificação do cumprimento das obrigações assumidas.

	30.10. Comunicação Visual, Publicidade e Integração ao Polo
	I. observar integralmente o Regulamento do Polo, que integra o presente Termo de Referência;
	II. submeter previamente à aprovação a instalação ou alteração de letreiros, placas, painéis, totens, elementos publicitários, mobiliário externo e demais componentes capazes de interferir na identidade visual do empreendimento;
	III. preservar a unidade estética e arquitetônica do Polo, abstendo-se de instalar elementos incompatíveis com as diretrizes estabelecidas pela CONCEDENTE;
	IV. colaborar com ações institucionais, turísticas, culturais e promocionais promovidas pela CONCEDENTE relacionadas ao Polo, nos limites das obrigações estabelecidas nos instrumentos da contratação;
	V. observar as regras relativas à utilização da marca, identidade e denominação institucional do Polo.

	30.11. Extinção da Concessão e Devolução dos Bens
	I. desocupar e devolver a unidade concedida ao término da concessão ou nas demais hipóteses de extinção contratual, em prazo não superior a 15 dias, podendo ser prorrogados pela CONCEDENTE;
	II. restituir os bens públicos livres e desembaraçados de pessoas e bens particulares, ressalvados aqueles cuja permanência ou reversão esteja prevista no Contrato;
	III. entregar a unidade em adequado estado de conservação, funcionamento e segurança, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso regular e do tempo;
	IV. promover, às suas expensas, os reparos decorrentes de danos cuja responsabilidade lhe seja imputável;
	V. entregar chaves, controles, documentos técnicos, registros, manuais e demais elementos relacionados aos bens reversíveis ou à operação que devam permanecer com a CONCEDENTE;
	VI. retirar, no prazo fixado, os equipamentos, mobiliários e demais bens de sua propriedade cuja incorporação ou reversão não esteja prevista;
	VII. responder pelos custos de remoção, guarda, reparação ou outras providências necessárias caso deixe de retirar seus bens no prazo estabelecido, sem prejuízo das demais medidas cabíveis;
	VIII. permitir a realização de vistoria final pela CONCEDENTE para verificação das condições de restituição dos bens.

	30.12. Vedações
	I. ceder, transferir ou subconceder, total ou parcialmente, a concessão sem prévia autorização da CONCEDENTE;
	II. alterar a atividade autorizada sem prévia anuência, quando exigida;
	III. utilizar a unidade ou qualquer espaço vinculado à concessão para finalidade diversa ao objeto, objetivo e as diretrizes do Polo;
	IV. executar obras, reformas ou intervenções sujeitas à aprovação sem a prévia autorização da CONCEDENTE;
	V. instalar equipamentos, mobiliários, estruturas, publicidade ou elementos externos em desacordo com os documentos técnicos da contratação ou sem as autorizações exigidas;
	VI. praticar atividades que comprometam a segurança, salubridade, acessibilidade, integridade física, identidade arquitetônica ou paisagística do empreendimento;
	VII. armazenar produtos, resíduos, equipamentos ou materiais em áreas públicas ou em locais não destinados a essa finalidade;
	VIII. causar ou permitir poluição sonora, visual, ambiental ou qualquer outra interferência incompatível com a legislação ou com as regras do Polo;
	IX. impedir, dificultar ou criar embaraços à fiscalização;
	X. utilizar o nome, marcas ou elementos de identidade institucional da CDTIV ou do Município de Vitória fora das hipóteses autorizadas;
	XI. praticar qualquer ato que comprometa a finalidade pública, a operação integrada ou os objetivos econômicos, turísticos, urbanísticos e sociais do empreendimento.
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